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Dispõe sobre a exclusividade
profissional devidamente habilitadá
ministrar ma'téhas que especifica, e dá
outras providências.
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 -arrisa nos
a:.);•Art. 1° - Fica determinado, em consonância com as Leis Federáis

nos 9394/96 e 9696/98, que somente profissionais d6vidamente habilitados com
licenciatura plena em Educação Física podem ministrar ás --aulas 'de Educação,
Física, na rede municipal de ensino. •Física, na rede municipal de ensino.	 . -.	 .	 ,	 .
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Parágrafo único -,- A determinação constante do 'caput" deste
artigo, compreende o ciclo que atende os alunos das ElyiEis e ciclo I do Ensino 	 L
Fundamental (pré-escola e de ia a 4a séries).	 j,-., Éf;,-j .: ,

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de	 à
90 (noventa) dias contados da dáta de sua publicação.	 •	 1.;0;lez-t. a.ü,-;,1,:_,-::
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Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadaise.necessa'rici.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor nã'dlitã-.de= suá publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 04 de outubro de 2001.":

CILSO JATENE.
Vereador

Líder do PTB
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(Mo(s) nesta data documeritc.:) rikÁcado(s)
sob n° . 	 11,	 e folha de infona;ão sob n°
(93 	 ,/	 í/1211,2-1  a(	 J

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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JUTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo dar concretude,
no plano municipal, a mandamento contido na Lei Federal n o 9.394/96 (Lei
de Diretrizes e Bases da Educação), de assegurar que as aulas de Educação
Física da Pré-Escola ao Ensino Médio, sejam ministradas exclusivamente por
profissionais com licenciatura plena em Educação Física.

A propositura visa, especialmente assegurar, que os alunos
da rede de ensino, tenham as atividades físicas, necessárias para o
desenvolvimento e a aquisição de hábitos positivos, supervisionadas por
profissional habilitado, evitando muitos problemas de saúde.

O Município implantará o determinado pela legislação
federal, a Lei no 9.696/98, ao regulamentar a profissão de Professor de
Educação Física.

A Educação Física não é só "corpo", mas é também
"espírito". Será nas aulas de Educação Física que o cidadão do futuro
aprenderá algumas das principais lições para seu sucesso futuro: iniciativa,
perseverança, coragem, espírito de equipe, responsabilidade, etc.

É pensando na São Paulo do futuro e na qualidade de vida
dos cidadãos de amanhã que peço aos meus nobres pares a rápida
aprovação deste projeto de lei.

au/maf

Ç99~;eCia,C4 ç99~0~ 
Waciteta, efáccweé, 100 - 9 2" amixvo - 6a/a 914 - eict Wrista -	 01319-900 - 9 -C9 3111-2472 M

at
ér

ia
 P

L 
56

3/
20

01
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



C.214Reller:3 3 Slivã
SeeretãrSz::,
11.130

Rec:ebleo
Con st

„r(-‘
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03 Papel para informação, rubricado como folha rP

01	 22	 10	 01	 Adelina
de 19 	  / 	 	 (a) 	 	 -	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 22-10-01

INÁCIO VEIGA
Oficial Legistativo

RF. 11.132

Adelina eicone -
Assisteme Perlainent ar

Registre 100.406

À Com. de Const. e Juslkee
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--tEn i.6
PAREC 1 6- 1579/2" i 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0563/2001.
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a
exclusividade de profissional devidamente habilitado com licenciatura plena em Educação Física
para ministrar as aulas de Educação Física, na rede municipal de ensino.
O projeto em questão vem complementar a legislação Federal, amparado nos incisos I e II, do
art. 30 da CF que, respectivamente, determinam a competência dos municípios para legislar
sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber,
como também a LOM, estabelece em seu art. 13, incisos I e II, a competência da Câmara
Municipal, respectivamente, para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a
legislação federal e estadual no que couber.
Assim sendo, diante dos dispositivos legais apresentados, esta Comissão manifesta-se,

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE

Entretanto, tendo em vista a melhor técnica de elaboração legislativa, esta Comissão de
Constituição e Justiça apresenta o seguinte substitutivo:

SUBSMUTIVO N o	/2001 AO PROJETO DE LEI N o 0563/2001
Dispõe sobre a exclusividade de profissional
devidamente habilitado para ministrar
matérias que especifica, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A:

Art. 1° - Fica determinado, que somente profissionais devidamente
habilitados com licenciatura plena em Educação Física podem ministrar as aulas de Educação
Física, na Rede Municipal de Ensino da cidade de São Paulo.

Parágrafo único - A determinação de exclusividade constante do "caput"
deste artigo, compreende o ciclo que atende os alunos das EMEIs e ciclo I do Ensino

111	 Fundamental (pré-escola e de ia a 4a séries).
Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90

(noventa) dias contados da data de sua publicação.
Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e JustiçaálQ
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-	 :1.6	 PAR
16 0204  / 200 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,

CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 563/01

De autoria do nobre Vereador Celso Jatene, o projeto em apreço dispõe sobre a
exclusividade de profissional devidamente habilitado com licenciatura plena em
Educação Física para ministrar as aulas de Educação Física na rede municipal de
ensino, desde as Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEI) até a 4' série do
Ensino Fundamental.
Segundo a Justificativa, busca-se assegurar a esses alunos menores, com a
participação de profissional legalmente habilitado, a prática de atividades físicas
necessárias para o desenvolvimento físico sadio e a aquisição de hábitos
positivos.
Há o parecer da Comissão de Constituição e Justiça - pela Legalidade, mas que
ofereceu substitutivo, de modo a enquadrar o texto dentro de uma melhor técnica de
elaboração legislativa.
A propositura vem sublinhar o que determina a Lei de Diretrizes e Bases, de modo a
garantir que apenas os profissionais habilitados em licenciatura plena em Educação
Física, registrados no respectivo Conselho Regional, possam, no Município de São
Paulo, ministrar as aulas de Educação Física para os alunos menores até 4' série do
antigo curso primário, hoje I Ciclo do Ensino Fundamental.
Desse modo, esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes considera amplamente
meritória a propositura e nela vê o atendimento ao interesse público, já que se trata de
cumprir uma determinação que só benefícios trará aos alunos da Rede Municipal de
Ensino, ao mesmo tempo que abrirá um vasto campo de trabalho para os licenciados
em Educação Física, garantindo-lhes a exclusividade de ministrar aulas dessa disciplina
também aos alunos da Educação Infantil e aos do I Ciclo do Ensino Fundamental.
Desse modo, favorável é o nosso parecer, mas na conformidade do substitutivo
apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça (fls. 4).

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, ex( C /04 /o	 .
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Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em  0°1	 / / O 

/

págin 3

Conferido:

Ahlá-lACI-1!NC)
Sretár1JÇ  11.133

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

Em p_g_log /oz. às iLks .

Washington O. Viana
Assistente Pariamentar

Reg. 100.812"
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CÂMARA MUÃICIPAL DE 00 PAULO

16	 R

1 6 l• 8 3/ 2 0 0 2	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N-9- 563/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, dispõe
sobre a exclusividade de profissional devidamente habilitado com licenciatura plena em
Educação Física para ministrar aulas de Educação Física na rede municipal de ensino.

A douta Comissão de Constituição e Justiça elaborou parecer pela
constitucionalidade e legalidade, com substitutivo de melhor técnica de elaboração

411,	
legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do substitutivo
supracitado, visto que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finrças e Orçamento, em	 3( c, s-/c,
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Elaine Cinçà~aviolli
Assistente rei-lamentar

Registro 100.465
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Assistente Parlamenti%tf
RF. 100.4W

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela BOre Andreoni
Subsecretária d	 poio Legislativo

SGP-2
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

REQUERIMENTO D N° 13- RDS
13- 0009/2005

Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta
Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 343/2003
PL 755/2003
PL 792/2003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:

• PL 115/2001
PL 172/2001
PL 173/2001
PL 243/2001
PL 24412001
PL 252/2001
PL 256/2001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002
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Câmara Municipal de São131(N
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

eart.tfritar

PL 559/2002
PL 560/2002
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 651/2002
PL 17/2003

• PL 95/2003
PL 96/2003
PL 117/2003
PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 284/2004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

Vereador Paulo Frange:

PL 1007/1997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 224/1998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 466/1999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 175/2000
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Câmara Municipal de SãOFratilo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001

1110 PL 5/2002
PL 139/2002
PL 155/2002
PL 183/2002
PL 184/2002
PL 204/2002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 254/2002
PL 287/2002
PL 304/2002
PL 361/2002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 387/2002
PL 484/2002
PL 603/2002
PL 635/2002
PL 646/2002
PL 652/2002
PL 667/2002
PL 713/2002
PL 107/2003
PL 170/2003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 214/2003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003
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Acl€4, C'At~. - mat.
RF.Câmara Municipal de Sao faulo

Gabinete do Vereador PAULO FRANGE
Líder do PTB

PL 402/2003
PL 408/2003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 416/2003
PL 455/2003

•
PL 462/2003
PL 465/2003
PL 519/2003
PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 372/2004
PL 409/2004
PL 528/2004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002

• PLO 4/2003

Sala das Sessões,

Vereador Paulo Frange
Líder PTB
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CiiCARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

do processo n.° 01 -  (5G3 de 2001	 05/01/2009	 (a)

Eva`ePodoíski,
Assistente Parlamentar

RF 100453
À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

~Ceia de AInteida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela rdin Andreoni
Secretári de Apoio Legislativo

SGP-2

/62 Papel para informação, rubricado como folha n°
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1 Fala no do Plocesso I
O air4 .-- 3de .2a-2/  I

OSE;E" OfrrATT'ág"."9

A qistente Padamentar
13- RDS
13- 00051/2009

Oi~t~ (WW1z

C O ~-M

REQUERIMENTO

PICEBIDO - Si;if -

05

tIATIV.G

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos,
•	 de minha autoria, sejam desarquivados e voltem ao tramite normal:

PR 41/03, PR 50/01, PR 49/01, PL 655/08, PL 603/08, PI 562/08, PL 429/08, PL 697/07,
PL 225/07, PL 465/06," PL 799/05, PL 337/05, PL 304/05, PL 296/05, PL 744/03, PL

- 318/03, PL 96/03, PL 95/03, PL 651/02, PL 627/02, PL 560/02, PL 559/02, PL 524/02, PL
317/02, PL 135/02, PL 563/01, PL 558/01, PL 520/01, PL 389/01, PL 330/01, PL 256/01,
252/01, 244/01, 243/01, 173/01, 115/01 e o PLO 19/01.

VEREADOR
@wthy-~

Seriedade Sempre

Viaduto lacarei, 100- 9.° andar- sara 914 - Cep 01319-900 - Tone: 3396-4505 - 'Fax: 3396-3940
e-mad vereador@ cersojatene.cont.6r 	 site:  www. ce rsojatene. com. 6r
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n° ,V3 de 200,1 	 31 c:5' 2	 2—i''45 (a) 	

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Bglin R*bertes Ferretra
kt@ftte Parlamentar

RF 100.702

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

/	 /2009

Ângela~rni-
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —.00s1  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,) --3  de  <9 2- 	de 2001

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
-t-i ri
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

-.31tin no . ...,_,I___do proc.

= n 	
4

• t...,-..---... -.... 	
.---......----....--- %

`,.., :.. n 1. 1 C:5 . '.('.....)ç-'..:1't O f'1/2., VI •'n ..i 1 - ,53.d .::1li

,	
PÁG.tiMerlic Piat1-2,rnetar 

1

,	 Rr:: "i O n .623 	 `i,

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Projeto de Lei n° 233/09, de autoria do nobre Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe sobre
a concessão de enquadramento por antiguidade para os professores comissionados da rede
pública municipal de ensino, sendo recebido pela CCJ em 04/0512009.

- Projeto de Lei n° 155/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre o
exercício profissional de educação física no Município de São Paulo, sendo requerido o seu
desarquivamento para que volte à tramitação em 11/02/2009.

- Projeto de Lei n° 851/07, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio, que dispõe sobre a
inclusão da disciplina de educação física na grade curricular- das  escolas municipais de
educação infantil, sendo requerido o seu desarquivamento para 'que \A:5M à tramitação em
19/02/2009.

- Lei n° 14.660/07, que reorganiza o quadro dos profissionais da educação de acordo com a
respectiva carreira e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.

- Projeto de Lei n° 329/04, de autoria do nobre Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a
exigência de pessoal habilitado e equipamento de segurança nos estabelecimentos
destinados à promoção de atividades esportivas, recreativas e de lazer, sendo aprovado em
primeira discussão em 28/04/2005.

- Projeto de Lei n° 61/03, de autoria do nobre Vereador Eliseu. Gabriel, que dispõe sobre a
inclusão na grade curricular do ensino fundamental das escolas municipais, a partir da
primeira série, a disciplina de educação física, sendo requerido o seu desarquivamento em
05/02/2009.

- Lei n° 12.274/96, que dispõe sobre a inclusão da disciplina de educação física no currículo
das escolas municipais de educação infantil.

- Lei n° 11.229/92, que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal.

À SGP-21 para prosseguimento.
Seguem anexas as normas acima mencionadas.

São Paulo, 14 de julh.o de 2009.

ristianã Sam-arã-Chèbib
Procuradora
OAB/SP 244.472

Marcella Falbd\Ciacakjiia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Paládo Anzileta MadubJacamí, 1100 São Paulo- SP CP01319-900 fone (11) 6324-4000 v \A;wv.Can'-erasp.cxxbr

M
at

ér
ia

 P
L 

56
3/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



Page 1 of 1

Folha ri° 	 h

j-63 de 0/ 

	

ã- 

. do proc.

;-,i. iO Andrade,

-100.623

qâmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : proieg

Pesquisa : 233

Total de referências :

1/1
Projeto: PL 233/2009

Texto do projeto: ver documento (p10233-2009)
Justificativa: ver documento (Jp10233-2009)

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 14/7/2009
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Fha r 74,ró 3	 d_ed:L_prioc.

C ;.:2 :	 ) &Andrade,
Parip.rnetps

r 1 U.EDLi

PROJETO DE LEI 01-0233/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS)
"Dispõe sobre a concessão de enquadramento por antiguidade para os

professores comissionados da rede pública municipal de ensino da cidade de São
Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 - Aos profissionais de educação considerados estáveis por força do artigo

19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e aos não estáveis,
comissionados titulares de cargos criados pela Lei 8694, de 31 de Março de 1978 ou
admitidos titulares de cargos criados pela Lei 9.160 de 3 de Dezembro de 1980, é
concedido o direito de enquadramento por antiguidade, uma única vez, na seguinte
conformidade:

I- Categoria 1 - enquadramento no QPE 18 aos 22 anos de magistério municipal
ao profissional de educação portador de habilitação para magistério correspondente ao
ensino médio;

II- Categoria 3 - enquadramento no QPE 21 aos 22 anos de magistério municipal
ao profissional de educação portador de habilitação profissional específica para o
magistério, correspondente a licenciatura plena.

Art 20 O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
a contar da data de sua publicação.

Art 30 As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua aplicação, revogadas se
necessário.

"Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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TTTEZ

1/1

Base de dados : proieg

Pesquisa : 155
Total de referências : 1

Projeto: PL 155/2008
Texto do projeto: ver documento (p10155-2008)

Justificativa: ver documento (Jp10155-2008)

. 1::,,$)beLWV,A.ridfacle
.	 .........

r.	 Pariametar
100.623

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

[ Back

htb://cm332adm/scii pts/wxis.exe/iah/	 14/7/2009
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4
Fr,th2 rf 	 /e) 	 do proc.;

100.623
PROJETO DE LEI 01-0155/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre o exercício do profissional de educação física no Município de São Paulo,
e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 Todo equipamento municipal que se destine a prática esportiva, suas atividades
deverão ser regidas por um profissional de educação física devidamente habilitado pelo
Conselho Regional de Educação Física.
Art. 20 Caberá à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação do Município de
São Paulo, definir a alocação dos profissionais de educação física, considerando a
necessidade de cada espaço esportivo, bem como a modalidade esportiva a ser
desenvolvida.
Art. 3 0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
com contrário.
Sala das Sessões Às Comissões competentes."
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qâmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : proieg

Pesquisa : asi

Total de referências :

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

R
,3;bn n° 	 -2z7	 do proc.

'	 '"
de  o / •!, N" ,fre-k

-----47----	
'5 :.....,..:t•iw; l<Obb. Lo Andrade
, 1-721i1:aril'etd[

RF: 100.623 _Ii

Projeto:
Texto do projeto:

Justificativa:
Parecer(es):

PL 851/2007
ver documento (p10851-2007)
ver documento (410851-2007)
ver documento01 (Just0913-2008)
ver documento02 (Adm1199-2008)

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 14/7/2009
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1 Folhzi i-É" 	 1) ci:. ()voe,.

1 rv_______ft2.	 de _c..? f• 1

L, ..Á : .;ii ::: iti 0 L) e n' .	 . s , : i fi rade 1

RF: 100.6,23

PROJETO DE LEI 01-0851/2007 do Vereador Beto Custódio (PT)
"Dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação Física como componente curricular
das Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA:
Art. 10 - A Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal da
Educação, inclui como componente curricular das Escolas Municipais de Educação
Infantil a disciplina de Educação Física.
Art. 20 - Torna obrigatória a disciplina de Educação Física com ao menos 2 (duas)
aulas semanais em cada estágio.
§	 - Para ministrar as aulas desta disciplina serão contratados (as), de acordo com a
legislação em vigor, professores (as) com habilitação específica para área em questão.
§ 20 - Fica a Secretaria Municipal de Educação encarregada de garantir o módulo de
professores necessários para atender ao componente curricular em questão.
Art. 30 - A Secretaria Municipal de Educação providenciará todos os materiais
necessários para as atividades relativas à prática dessa disciplina nas unidades
escolares.
Parágrafo Único - Haverá a adequação física, quando necessário, do espaço destinado
às aulas da disciplina em questão.
Art. 40 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações orçamentárias
próprias, suplementares, se necessário.
Art. 50 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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lçgis - Resultado página 1 Page 1 of 1

PESQUISA EM BASE DE DADOS

SECRETARIA DE bocum E NTAÇÃO : S L3

cAmAi1A	 n
O PAULO

EM=

1 / 1 legis

seleciona

para imprimir

página 1 de 1

EM= 111111~1112M2

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Base de dados : iegis
Pesquisa : 14'6"

Referências encontradas : 1 [refinar]

oas.,n ,,,,,,,xml,s-k:n,nsmascaeufflawazuorommours.

Z- 	do proc.

J-63	 fie QLNra

página 1 de 1

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]	 '..::»;f:e • •	 :z-L=KA d d t:
Part3m etar

RF: 100.623

•

Título: LEI N o 14.660 26/12/2007 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis n os 11.229, de 26 de junho de 1992, no
11.434, de 12 de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o
Quadro dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, criado
pela Lei n o 11.434, de 12 de novembro de 1993, e consolida o Estatuto dos
Profissionais da Educação Municipal.

Projeto: Projeto de Lei N o 810/2007 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n o 49.242/2008 - Regulamenta o §2 0 do art. 107 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos
intregrantes da carreira do Magistério Municipal, conforme previsto nesta
Lei.; (ver documento)
Decreto n o 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes
das carreiras do Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento)
Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1 0 do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65,

75, 109 e 111, todos desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E"
do Anexo III, a que se refere o art. 3 0, todos desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos
previstos nos arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei. (ver documento)

Entre uma ou mais palavras
14.660

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

=UI MEC=

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 6/7/2009
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Parlametar 1
100‘623

LEI N o 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei n o 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre alterações das Leis n o 11.229, de 26 de junho de 1992, n o 11.434, de 12
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n o 11.434, de 1993, e
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

Art. 10 . Esta lei altera as Leis n o 11.229, de 26 de junho de 1992; n o 11.434, de 12 de
novembro de 1993; n o 12.396, de 2 de julho de 1997; n°13.168, de 6 de julho de
2001; n o 13.255, de 27 de dezembro de 2001; n o 13.500, de 8 de janeiro de 2003; no
13.574, de 12 de maio de 2003 e n o 13.695, de 19 de dezembro de 2003,
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo.

TÍTULO II
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO

Art. 20 . O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma:
I - Quadro do Magistério Municipal;
II - Quadro de Apoio à Educação.
§ 1 0 . Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e
formas de provimento.
§ 2o . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas
seguintes partes e tabelas:
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam
substituição;
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam
substituição;
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam
substituição;
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância.
Art. 3 0 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras:
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna
"Situação Atual";
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II - mantidos, os que constam nas duas colunas, com as alteraçoes event Ruarlm: eln°;e3.623----1
ocorridas constantes da coluna "Situação Nova".
Parágrafo único. Em decorrência das modificações ora operadas ficam alterados o
Quadro do Magistério Municipal e o Quadro de Apoio à Educação, bem como a
estrutura das carreiras e o número dos cargos por elas abrangidos.

CAPÍTULO II
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 40 • Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e
valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", integrante desta lei.
§ 1 0 . Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre,
no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for
imediatamente subseqüente.
§ 20 . Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente em
cada Escala ora instituída.
§ 3 0 . As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas
a partir do mês de novembro de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica.

CAPÍTULO III
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

Seção I
Da Configuração da Carreira

Art. 50 . A carreira do Magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes e
de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "B",
integrante desta lei.
Parágrafo único. Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se
inicialmente no Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos.
Art. 6 0 . A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6o da Lei no 11.229, de
1992, e legislação subseqüente, passa a ser configurada da seguinte forma:
I - Classes dos Docentes:
a) Professor de Educação Infantil;
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I;
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio;
II - Classes dos Gestores Educacionais:
a) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor de Escola;
c) Supervisor Escolar.
Art. 70 • Compreende-se por Classe:
I - para os Docentes: o agrupamento de cargos de mesma natureza, denominação e
categorias diversas;
II - para os Gestores Educacionais: o agrupamento de cargos de natureza técnica e
denominação diversa, na forma do disposto no art. 6 0 , inciso II, desta lei.
Parágrafo único. Observadas as respectivas classes, os integrantes da Carreira do
Magistério Municipal serão enquadrados por evolução funcional, nos termos do art. 35,
nas referências previstas no Anexo IV, Tabela "A", ambos desta lei.

Seção II
Do Provimento dos Cargos da Carreira do Magistério Municipal
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Art. 80 . O provimento dos cargos da carreira do Magistério Municipal far-se-á:
I - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos para os cargos da
Classe dos Docentes;
II - mediante concurso de acesso, de provas e títulos, para os cargos da Classe de
Gestores Educacionais.
§ 1 0 . A Administração, no momento da abertura do concurso público estabelecerá, no
edital, a área de atuação de acordo com suas necessidades.
§ 20 . Os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei no cargo de
Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I
serão enquadrados nas categorias previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III, na
seguinte conformidade:
I - Categoria 1: docente portador de habilitação profissional para o magistério,
correspondente ao ensino médio;
II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional específica para o
magistério, correspondente a licenciatura plena.
§ 3 0 . Categoria é o elemento indicativo da posição do Professor de Educação Infantil e
do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I na respectiva classe,
segundo sua habilitação profissional.
§ 40 . Acesso é a elevação do integrante da carreira do Magistério Municipal à classe
superior da carreira, observada a habilitação profissional exigida para o cargo.
Art. 90 . Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos da Carreira do Magistério
Municipal serão realizados, obrigatoriamente, quando:
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da
classe;
II - não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira, com
prazo de validade em vigor.
Art. 10. Será indeferida liminarmente a inscrição em concurso de acesso do
profissional que, no ano imediatamente anterior ao da inscrição, tiver sofrido
penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar
processado na forma da legislação vigente.
Parágrafo único. Na hipótese do servidor reverter a penalidade em decorrência de
processo administrativo ou judicial não se aplica o disposto no "caput" deste artigo.

Seção III
Das Áreas de Atuação

Art. 11. Observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, Tabela "B", desta
lei, os integrantes da carreira do Magistério Municipal atuarão nas seguintes áreas:
I - área de docência:
a) Professor de Educação Infantil: na Educação Infantil;
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: na Educação Infantil e no
Ensino Fundamental I;
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino Fundamental II e no Ensino
Médio;
II - área de gestão educacional:
a) Coordenador Pedagógico: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino
Médio;
b) Diretor de Escola: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio;
c) Supervisor Escolar: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio.
§ 1 0 . A atuação, na área de docência, far-se-á em regência de turmas, classes ou
aulas e nas demais atividades docentes que envolvem o desenvolvimento do processo
pedagógico, inclusive as referidas no § 4 0 deste artigo.
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§ 20 . A regência das turmas, classes ou aulas pelos docentes será disciplinada em ato
do Secretário Municipal de Educação.
§ 3 0 . Os docentes poderão atuar nas áreas de ensino correspondentes ao cargo que
titularizam, para as quais estejam devidamente habilitados, nos termos da lei, na
forma e condições estabelecidas por ato do Secretário Municipal de Educação, devendo
sempre, em todas as situações, ser priorizada a regência de aulas, classes ou turmas.
§ 40 . As atribuições na área de orientação de Salas de Leitura e de Laboratórios de
Informática e regência de Salas de Apoio Pedagógico e de Apoio e Acompanhamento à
Inclusão, serão exercidas por docentes integrantes da carreira do Magistério Municipal
ou docentes estáveis, eleitos pelo Conselho de Escola.
§ 50 . Para fins de atuação docente em escolas exclusivamente destinadas à Educação
Especial, os integrantes da carreira do Magistério Municipal deverão comprovar sua
habilitação específica nesta área, em nível de graduação ou especialização.

Seção IV
Das Jornadas de Trabalho

Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério Municipal
passam a ser as seguintes:
I - Professor de Educação Infantil: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais;
II - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino
Fundamental II e Médio: Jornada Básica do Docente, correspondendo 30 (trinta) horas
aula de trabalho semanais;
III - Gestor Educacional: Jornada Básica do Gestor Educacional, correspondendo a 40
(quarenta) horas de trabalho semanais.
§ 1 0 . A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, de que trata o inciso
I deste artigo, será cumprida exclusivamente nos Centros de Educação Infantil.
§ 2 0 . A sujeição à Jornada Básica do Gestor Educacional, de que trata o inciso III deste
artigo implica exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras •
jornadas ou regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou
adicional, previstos em legislação específica.
Art. 13. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos
de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino
Fundamental II e Médio, poderão ingressar nas seguintes Jornadas Especiais de
Trabalho:
I - Jornada Especial Integral de Formação;
II - Jornada Especial de Trabalho Excedente;
III - Jornada Especial de Horas Aula Excedentes;
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40.
§ 1 0 . A sujeição às Jornadas Especiais, de que trata o "caput" deste artigo implica
exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras jornadas ou
regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou adicional,
previstos em legislação específica.
§ 20 . O titular de cargo de Professor de Educação Infantil poderá ingressar nas
jornadas especiais de que tratam os incisos II e IV deste artigo.
Art. 14. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos
de Professor de Educação Infantil poderão ingressar na Jornada Especial de Hora
Trabalho Excedente, para regência de turmas, exclusivamente nos Centros de
Educação Infantil.
Parágrafo único. A hora de trabalho excedente de que trata este artigo terá a mesma
duração da hora de trabalho da respectiva jornada básica do professor.
Art. 15. As Jornadas Básicas e Especiais de Trabalho do Docente correspondem:
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PROJETO DE LEI 01-0329/2004 do Vereador AtiIio Francisco (Plfgr----
"Dispõe sobre a exigência de pessoal habilitado e equipamentos de segurança e
prestação de socorros urgentes, a serem oferecidos por estabelecimentos destinados à
promoção de atividades físico-desportivas, recreativas e de lazer e dá outras
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1°- Os estabelecimentos de natureza comercial, social ou sem fins lucrativos,
sediados no Município de São Paulo e destinados à promoção de atividades físico-
desportivas, de recreação e lazer, deverão colocar à disposição de seus usuários
profissionais habilitados e equipamentos adequados visando à prestação de socorros
urgentes.
Parágrafo único - Para fins do que estabelece o "caput" deste artigo enquadram-se na
categoria dos estabelecimentos citados os clubes sociais, quadras poliesportivas,
academias de ginástica, clínicas de estética, emagrecimento e semelhantes que
utilizem atividades físico-desportivas para o desenvolvimento de seus objetivos.
Art. 2° - Os equipamentos e o pessoal habilitado a que se refere o artigo 1° desta Lei
deverão estar disponíveis aos usuários da seguinte forma.
I - Através de médico e profissional de educação física devidamente habilitados,
quando da realização de exames preventivos, na avaliação morfofuncional dos usuários
e na supervisão dasatividades.
II - Através da existência de equipamento de recuperação respiratória, como máscaras
e balão de oxigênio, sala ou enfermaria para atendimento de urgência, medicamentos
e material necessário ao pronto atendimento nestas ocorrências;
III - Os estabelecimentos que dispuserem de piscina e/ou parques aquáticos deverão
oferecer aos seus usuários, nos horários destinados aos banhos livres e ao lazer
individual os seguintes profissionais:
a. Médicos plantonistas.
b. Profissionais "salva-vidas" devidamente habilitados por instituição superior de
ensino em educação física e desportoIV - Serão exigidos também os seguintes
equipamentos:
a. Escadas de entrada e saída da(s) piscinas, devendo ser colocada pelo menos uma
(01) a cada dez (10) metros lineares de borda de cada lado, quando as instalações
forem retangulares ou quadradas;
b. Bóias salva-vidas, com cordas para arremesso e recolhimento, disponível para
banho livre e/ou atividades aquáticas.
Art. 3° - A cada bimestre os estabelecimentos referidos no parágrafo único do artigo
1° desta Lei deverão informar à Secretaria Municipal de Saúde, a quem caberá a
fiscalização do que dispõe esta Lei, os horários de funcionamento de suas instalação
destinadas aos banhos livres ou às atividades de natação.
Art. 4° - Os estabelecimentos terão noventa (90) dias, a contar da data da publicação
desta Lei, para providenciarem às exigências contidas nos artigos 1° e 2°.
Parágrafo Único - Os estabelecimentos que descumprirem estas exigências serão em
primeira instância advertidos. A reincidência implicará em multa equivalente a
Duzentos e Quarenta Reais e a suspensão da licença para funcionamento pelo prazo de
trinta dias.
Art. 5° - Terá sua licença de funcionamento cassada o estabelecimento que, trinta dias
após a suspensão a que se refere o parágrafo único do artigo anterior, não regularizar
sua situação junto à Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das sessões, 01 de Junho de 2004. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0061/2003, do Vereador Eliseu Gabriel. 	 1 Assistente Pariarristar
"Dispõe sobre a inclusão na grade curricular do ensino fundamentai das escolas . rripni0iMs	 i
a partir da ia série, a disciplina EDUCAÇÃO FÍSICA.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - A prática de EDUCAÇÃO FÍSICA constitui disciplina na grade curricular das escolas
municipais de ensino fundamental a partir da ia série.
Art. 20 - As despesas decorrentes da implantação desta lei, correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário;
Art. 3 0 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua
publicação;
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2003. Às Comissões competentes."

p10061-2003
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	  seleciona

tã para imprimir

•

legis
Título: LEI N o 12.274 19/12/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a inclusao da disciplina de Educaçao Fisica no curriculo das

Escolas Municipais de Educaçao Infantil - EMEIS.
Projeto: Projeto de Lei N o 522/1996 (ver documento)

Autor(es): Devanir Ribeiro
Regulamentação: Decreto n o 37.038/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Entre uma ou mais palavras

12.274

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

•	 =I R PESQUISAR

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 6/7/2009
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LEI N. 12.274 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre
Municipais de

a inclusão da disciplina de Educação Física no currículo das Escolas
Educação Infantil - EMEIS.

•

(Projeto de Lei n. 522/96, do Vereador Devanir Ribeiro)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Fica incluída a disciplina de Educação Física no currículo das Escolas Municipais
de Educação Infantil.
Parágrafo único. A inclusão referida no "caput" será realizada de acordo com os
procedimentos estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará condicionada
à disponibilidade de carga horária.
Art. 20 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e
vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação.
Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Base de dados : legis

Pesquisa : 11-229

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

•

legis
Titulo: LEI N o 11.229 26/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre o Estatuto do Magisterio Publico Municipal, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 623/1991 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Regulamentação: Decreto n o 32.952/1992 - Regulamenta o disposto no paragrafo unico e

incisos do art. 93 e paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei.;
Decreto n o 42.071/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 42.268/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 32.104/1992 - Regulamenta concurso de remoçao dos
integrantes do Quadro do Magisterio Municipal.
- Decreto n o 32.496/1992 - Dispoe sobre a forma de desconto e
apontamento para fins de pagamento e o cumprimento das jornadas de
trabalho, a que estao sujeitos os profissionais do ensino que atuam na area
de docencia.
- Decreto n o 32.653/1992 - Dispoe sobre delegaçao de competencia ao
Secretario Municipal de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto
no inciso I do art. 100 e no inciso I do art. 102 desta Lei.
- Decreto n o 33.196/1993 - Regulamenta o funcionamento da Comissao de
Avaliaçao de Acumulo de Cargos, instituida por esta Lei.
- Decreto n o 33.792/1993 - Regulamenta a apuraçao de tempo e a
apresentaçao de titulaçao para fins de evoluçao funcional, em conformidade
com o exposto nesta Lei.
- Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41 da Lei n o 8.989/1979;
dispoe sobre restriçao e alteraçao de funçao.
- Lei n o 11.434/1993 - Art. 7 0 - Ficam absorvidos nas Escalas de Padroes de
Vencimentos ora instituidas, o percentual correspondente as horas-atividade
semanais da Jornada de Tempo Parcial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao
de Nivel e o percentual devido pela sujeiçao ao Regime de Tempo Completo -
RTC, previstos nesta Lei.
- Decreto n o 34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competencia para
autorizar os afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50
desta Lei.
- Decreto n o 34.025/1994 - Dispoe sobre as Jornadas de Trabalho dos
Profissionais de Educaçao, docentes.
- Lei n o 11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispoem especificamente sobre
os profissionais da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos
Profissionais da Administraçao da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo.
- Decreto n o 35.083/1995 - Estabelece a correspondencia do dia de
substituiçao e da hora-aula excendente prestados anteriormente a esta Lei,
para os efeitos de incorporaçao, a aposentadoria ou pensao das Jornadas de
Trabalho dos Profissionais de Educaçao, previstas na Lei n o 11.434/1993.
- Decreto n o 41.447/2001 - Dispoe sobre a readequaçao das Escalas de
Padroes de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do
Quadro do Magisterio Municipal, bem assim dos titulares de cargos ou
funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil,

Alterações: Lei 11.434/1993 - Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 - Altera disposiçoes desta Lei,
substitui o anexo VI desta Lei pelo anexo IV.; (ver documento)
Lei 12.396/1997 - Art. 2 0 - Reconfigura a carreira do Magisterio Municipal de
que trata o art. 6 o desta Lei. Art. 14 - Altera o art. 7 0 das Disposiçoes
Estatutarias Transitorias desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 7 0 e o par. l o das Disposiçoes

http://cm332adm/scripts/vv-xis.exe/iah/	 6/7/2009

M
at

ér
ia

 P
L 

56
3/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



legis - Resultado página 1 Page 2 of 2

página 1 de 1

~El iSEWELIMOIZE:

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Estatutarias Transitorias desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.652/2003 - Art. 91 - Reajusta escalas de padroes de vencimentos do
Quadro do Magisterio, compreendendo as referencias, os graus e os valores
constantes do anexo II a que se refere o art. 23 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.912/2009 - Altera o § 4 0 do art. 77 desta Lei. (ver documento)

Entre uma ou mais palavras
11.229

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

ate •  ECOMMI

do -"p";;:l
.....S__52.3

... .,.. 3 . ..., . : -'.‘ L', & Andrade
p	 \»Sã:‘: `... ; , ',e . ,,,:. 1.3r.ietar	 N
o ,r; Y': 100.63	 1
,
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	.-- 	 V - Exercícid de todoil cWdireitos-e.,ven,- 

(..

• tagens compatíveis com as atribuições do Magiatério 4-	

"VI - Fisosalarial,profissienaW - ' ''" ' '' 	 x
VII - Garantia de proteção daremuheração5a.N arlarnetar

qualquer título, contra os efeitos innlacidakioe','ind1V"

	

I	 35,...„. ,,_H

'

sive com a correção monetária dos pagamentos em atgá gor . 00.
VIII - Exercício do direito à livre negocia-

ção entre as Partes;
IX -Direito de greve.

'	 .	 -
§ 19 - Q piso salarial profissional a que

se refere o inciso VI deste artigo, cera fixado anualmen
.te, no més.de maio, em negociação coletiva, que será sub-
metida à aprovação da Câmara Municipal.

	

,§ 29 - Caso não haja negociação coletiva 	 •
ou não sendo esta aprovada pela amara Municipal, o piso
profissional não poderá ser menor do que a média dos valo
res reais correspondentes ao padrão EM-01-A, relativos aos
últimos 12• (doze) meses, "corrigidos mês a más por índice
oficial Vigente de correção inflacionária, definido pela
Prefeitura.	 .

' § 39 - O piso salarial profissional será
reajustado de acordo com'a Lei salarial do Município.	 •

§ 45,- O piso salarial profissional de
que que trata o parágrafo 29 será condicionado à aplica-
çao da legislação salarial vigente no Município.

§ 59 - Se o piso fixado no parágrafo 29
deste artigo for prejudicado em função do cumprimento do
disposto no parágrafo anterior, sara, a qualquer tempo,
acionada a negociação.	 • -. . .	 .

CAPITULO II'
• •	 CAMPO DE ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO-ENSINO 	 .

• .
Art. 59 - Os Prefissionals do Ensino deve

rio atuar nas seguintes áreas:	 . .	 .
I - Área de Docáncia:

.	 a) Na Edubação Infantil:
1) em classes de Educação Infantil:

	

'	 2) em classes de Educação Infantil de Edu
ção Especial;	 .	 ..

ow,aTjfIi.o P'
ci

', .i -	 i-XilkileAN.

b) No Ensino Fundamental I:
1) no Ensino-Fundamental, regular ou es-

Pletivo;
2)
c)
1)

pletivo;

sino; ;
IV - Escola-Pública gratuita, de qualidade

e laica, para todos.
Art. 29 - A gestão democrática da Educa-

ção consistirá na participação-das amenidades interna e
externa, na forma colegiada e representativa, observada a
legislação federal pertinente.

•
Art. 39 - O ensino público municipal ga-

rantirá á criança, ao adolescente e ao aluno trabalhador:
.	 I - A aprendizagem integrada e abrangen-

te, objetivando:
a) superar a • fragmentação sdas várias árass

do conhecimento, observando as-especificidade& de cada co
dalidade de ensino:	 •

b) propiciar ao educando o saber organiza
do para que possa reconhecer-se como agente do processo
de construção do conhecimento e transformação das rela-
ções entre o homem e a sociedade;

II - O preparo do educando para o exercí-
cio consciente da cidadania e para o trabalho;

III - ,,A garantia de igualdade de tratamen-
to, sem discriminação de qualquer espécie;

IV - A igualdade de condições de acesso à
instrução escolar, bem como a permanência e todas as cOn-
dições necessárias à realização do processo educativo,.ga
rantindo-se atendimento especializado aos portadores de
necessidades especiais em classes da rede regular de enzi
no, em escolas públicas especiais e em Centros Públicos
de Apoio e Projetos;	 •

V - A garantia do direito de organizaçãO
e de representação. estudantil no ãmbito do Município.	 •

Art. 49 - A valorização dos profissionais
do ensino será assegurada através de: .

I - Formação permanente e sistemática .de
todo o pessoal do Oxidara do Magistério, promovida pela Se
cretaria Municipal de Educação ou realizada por Universi-
dades;

II - Condições dignas de trabalho para os
profiseionals do Magistério;

III - Perspectiva de progressão na carreira;
IV - Realização periódica de concurso pú-

blico e de concurso de acesso para os cargos da carreira;

na Educação Especial;
Nd Ensine Fundamental II,•
no' Ensino Fundamental; regular ou pu

2) na Educação Especial;-
-d) No Ensino Médio(; •
I) no Ensino Médio, regular, supletivo ou

profissionalizante;
21 na Educação Especial;
e) Na Educação' Musical (Bandas e Fanfar-

ras): em Educação Infantil, am Ensino Fundamental. I e II,
regular e supletivo, em Ensino Médio e em Educação Espe-
cial;

•f) Na• Orientação na Sala de Leitura: em
.Educação Fundamental I e II, regular e 'supletivo, em Ensi
nó Médio e em Educação Especial;

II - Área de Coordenação Pedagógica: com
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e /I,
regular supletivo, Ensine Médio 	 e Educação Especial; . •

III Área de Assistincia de Direção: com
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II,'
regular e supletivo; Ensino Médio e Educação Especial;

IV - Área de Direção: -com atuação na Educa
ção Infantil, Ensino Fundamental I e II, regular e Suple-
tivo, Ensino. Mediere Educação Especial; . • 	 •.

. V - Área de Supervisão: com -atuação -na Edu
cação Infantil, Ensino' Fundamental ^I e II, regular e su-
pletivo,.Ensino Médio e Educação Especial;

VI_- Área de Coordenação Geral ao Nivel:Re
giónalt com 'atuação -nos Núcleos de Ação Educativa;

• VII --Área de Asaistência técniCo-educacio
nal: com atuação nos órgãos centrais e regionais;

VIII - Área de•Assessoramento técnico-educa-
.cional: com atuação- nos .órgãos centrais e regionais.

§'Iv - As funções de magistério compreen
dem as atribuições dos Profissionais 'do. Ensino . que atuam
na área de Docencia,.de Coordenação, de Assistincia de Di
ração, de Direção,. de Supervisão, .de Assistência e de As:-
'sesaoramento no campo educacional.

, •	 § 29 . - Od Profissionais de Ensino com ha-
bilitação especifica em Educação de Deficientes da Audio
comunicação tára.o direito de atuar em todas as classes
Educação Infantil, .do Ensino Fundamental e do Ensino Mé-
dio, quando setratar de classes e/ou • escolas de deficien
tes auditivos e pá portadores de titulo de curso . de aper-
feiçoamento ou- especialização, Educação de Deficientes
Auditivos, de nível: médio; em classes de Educação Infan-
til.e . driEnsino Fundamental, nos termos da legislação vi-
gente.'

LEI 619 11.229 • DE 26	 DE JUNHO	 DE 1992 •

Dispõe sobre o Estatuto do magistério
Público Municipal, e dá outras provi-
dências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sio Pau
lo, usando dag atribuições que lhe são os:feridas por lei.
;z Saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de ju-

Sho de 1992, decretOwe eu promulgo a seguinte lei:

.	 TITULO I
DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

CAPITULO
FEINCIP/OS NORTEADORES

••

Art. 19 - Esta lei dispõe sobre o Estatu-
to do Magistério Público Municipal, que tem como princl-
pios)

I - A gestão democrática da Educação:
/I - O aprimoramento da qualidade do ensi-

no público municipal;
III-A valorização dos profissionais do en-
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TITULO /I	 •
bA caRnEIRA Do MAGISTERIO

• CAPITULO I
-CONFIGURAÇAC) DA CAWIRA

• -.	 --
Art. 69 - A carraira do Magletério'Munici

pai fica configurada da: Requinte forma:
• I -'NIVEL I

a) Professor Adjunto de Educação Infan-•

. tal I; •
tal •II:
tal I;

.
tal II;	 '

til:

tal 11
tal á) Professor Adjunto de Ensino Médio:

II - NIVEL.II
a) Professor Titular de Educação Infantil:
b) Professor Titular de Ensino Fundamen-

c) Professor Titular de Ensino Fundamen-
dr Professor Titular de Ensino Médio;

III'- NIVEL III
• a) Diretor de Escola;

b) Coordenador Pedagegico:
c) Supervisar Escolar,.
Paregrafo único - Os Profissionais do En-

sino (níveis I, II e III) que vierem a atuar na Educação
Eepecial deverão comprovar sua habilitação específica nee
ta érea. Art. 79 - O provimento dos cargos indica-
dos no artigo anterior será feito:

I - Mediante concurso público, de prova::
e títulos, para Os cargos de Nível I/

II - Mediante concurso de acesso e ingres-
so de provas e títulos, para os cargos:

a) do Nível Il quando por acesso, dentre
titulares de cargos docentes, Independente do nível ou
área de atuação:

b) Professor Adjunto da Ensino Fundamen-
o)Professor Adjunto de Ensino fandamen-

b) do Nível III - quando por acesso, den-tre integrantes da carreira.
§ 19 - O número de cargos oferecido para

provimento por acesso será de 60% (sessenta por cento) do
total dos cargos destinados ao concurso.

§" 29 - Os concursos, tanto de acesso como
de ingresso, serão realizados a cada 2 (dois) anos ou qual%
do o percentual de cargos vagas atingir os 5% (cinco por
cento) do total de cargos da área respectiva e quando não
houver concursados excedentes durante o período de valida
de do concurso.

§ 39 - Nos concursos de ingresso será ga-
rantida a contagem dos títulos e o tempo de serviço no ma
gistério municipal e na docencia de educação de adultos.

•
CAPITULO II

ESTAGIO PROBATORIO
Art. 89 - O estágio probaterio é o perío-

do de tempo de 2 (dois) anos, durante o qual o Profissio
nal do Ensino efetivo será avaliado, para apuração da con
veniencia de sua permanência no serviço público.

Art. 99 - Enquanto não cumprido o estágio
probatério, o Profissional do Ensino podara ser exonerado
no interesse do serviço público, nos seguintes casos:

I - Inassiduidade:
II - Ineficiência:

III - Indisciplina:
IV - Insubordinação;

• • V - Falta de dedicação ar, serviço:.
'	 VI - Me conduta.

§ 19 - Ocorrendo qualquer das hipéteses
previstas no "caput" dente artigo, o chefe Imediato do
Profissional do Ensino, ouvido o Conselho de Escola, eras
peitado o direito de defesa, representará e autoridade-
competente, cabendo a esta dar vista do processo ao inte-
ressado para que este possa apresentar defesa, no prazo.

'de 5 (cinco) dias.
§ 29 - A representação prevista no pará-

grafo anterior deverá ser formalizada, preferentemente,
4 (quatro) meses antes do termino do estágio probaterio
previsto no artigo 89 desta lei.

Art. 10 - Cumprido o . estágio probatério,
o Profissional do Ensino adquirirá estabilidade, na forma
prevista na legislação vigente.

CAPITULO III
ACESSO

Art. 1f.- O Acesso é a elevação do Profis
sional do Ensino, dentro da carreira; aos níveis superio-
res, observada a habilitação profissional exigida para o
exercício de cada cargo.

§ 19 - O acesso será feito mediante con-
curso de provas e títulos.

.§ 29 - Para o acesso, será computado como
título, o tempo de serviço na carreira e no ensino munici
pal., assim como o tempo de serviço exercido na função de
monitor de Mobral e monitor de educação de adultos,ra Pre
feitura Municipal de São Paulo.

pr()C. X, .r .o,., •

.	 \ N° .	 ---1-i--(9 . -------"----111----- \

t"' oh ,a ri° !

 ?Andracie

	

.. _	 1
,

.	 k...; 4 , ' r.:, i • ,./

fel:sores de Educação Infantil,. 7„rofeeSoree'dd'Enelpo,Fanã.
damental I, Adjuntos e Titulares, serãocanuad4114e8,f1NW., 	 ,'''	 1
(três) categoria. seguinteek de acordo com N fiaglAtmoiesi.~.0"."rn"
que 'possuam,	 1,,,,,:, ....,..m....,..,.....

I - Categoria 1: habilitação especifica
em nível de ensino'medior

...	 II -.Categoria 2: habilitação 	 especifi0a	 •
da grau superior de geaduação correspondente e licenciatu
ra de curta duração;

III - Categoria '3:	 habilitação específica
'de grau superior da graduação corraãOndonteji licanciatu
ra plena ou habilitação eepecifica • eM nível superior.	 .

Art. 13 - O. Profissionais do Ensino. Pro
feeaores de Ensino Fundamental II, Adjuntos' e Titulares,
aóreb enquadrados nas 2 (duas) categorias seguuintes, de
acordo com a habilitação que possuam: •

I - Categoria 2; habilitação especifica
de grau superior de graduação. correspondente e licenciatu
ra de curta duração;	 .	 •II - Categoria 3: • habilitação especifica
de grau superior de graduação correspondente e•licenciatu'
ra plena ou habilitação especifica em nível superior. •
• Art. 14 - Os Profissionais d0 Ensino: Pro
fessores de Ensino Médio, Adjuntos e Titularia, eareb . en-

'quadrados, automaticamente, na Categoria 3.	 .
Art. 15 - Os Profissionais do Ensino. 'mau

terão, no enquadramento porcategoria, crmesmo grau que
detinham na' situação anterior.

Art. 18 - Os enquadramentos a que se rafe
rem os artigos II e 13 desta lei, serio efetuados em de-
corrência da habilitação eseeolfica relativa aos níveis
de ensino ou em correlação a &rua de.atuação do docente,
mediante requerimento do profissional.

parágrafo. ánico - O Profissional do Ensi-
no poderá requerer novo enquadramento por categoria, quan
do obtiver maior graduação, na forma do dispostO no arti-
go 25 desta lei.

CAPITULO V
EvoLuçAo FUNCIONAL

Art. 17 - A Evolução Funcional e a pasea.L.
gem doe Profissionais do Ensino a referencia de retribui-
ção mais elevada, mediante a apuração do tempo na carrei
ra do ~91i:teria Municipal, de títulos e de tempo e titu-
loa combinados.

Parágrafo únioo - O Profieelonal do Ensi-
no efetivo terá direito, no seu primeiro enquadramento na
carreira, a computar o tempo de exercício no , Magistério
Municipal.

Art. 18 - Para apuração do tempo da servi
ço, exigir-se-e p mínimo prOgressivo de tempo de serviço,
eetabelecido no Anexo VI desta lei.

Art. 19 - Os títulos a que se refere o ar
tigo 17 desta lei serão disciplinados um regulamento, sen
do obrigatoriamente considerado como tal o tampo relativo
al

I - Regência de classe, inclusive:
a) no programa de'Educação da Adultos;
la) como professor contratado, admitido ou

titular de cargo docente criado pela Lei n9 8.694, de 31
de março de 1970:

c) como professor Ia antidades convenia-
dae com a Prefeitura do Município de São Paulo ou em Cen-
tros Públicos de Apoio e Projetos a portadores de necesel
dadas eepecialel.

cl) como professor em Orgãos ou entidades
da Administração Pública, Direta ou Indireta, federal, Ee
tadual ou Muniolpal, não concomitantamente;

II - Afastamento para prestação de serviços
tecnico-eduoacionals em unidades da Secretaria Municipal
de Educação;

III - Exercício de mandato sindical, nos ter
moe do item XIV do artigo 76 desta lei.

Parágrafo único - Para evolução funcional,
aos títulos apresentadoe serio atribuídos pontos progres-
sivos.

Art. 20 - Somenta acre° abrangidos pela
evolução funcional, os Profissionais de Ensino que conta-
rem, no mínimo, 2 (dois) anos de efetivo exercício na ciar
reira do Magistério Municipal.

Art. 21 - Os enquadramentos decorrentes
da evolução funcional serão efetuados na referência ime-
diatamente superior, de conformidade com o Anexo VI desta
lei, observado o Interstício de 1 (um) ano na referencia,
paia novo enquadramento.

TITULO III
DO EXERCICIO DOS onmcstownm wmparsinuonauxuaL

cnelTuLa
COMPOSIÇA0 DO QUADRO

•Art. 22 - O Quadro do Magistério Munici-
pal, privativo da Secretaria Municipal de Educação, com-
preende cargos de provimento efetivo e de provimento em
comissão, distribuídos, em Partes e Tabelas, e identifica
dos pela denominação e pela referencia de vencimentos, nWconformidade do Anexo 1 desta lei, observadas as diretri-
zes e princípios hesicos estabelecidos na legislação vi-gente.

Art. 23 - Floam instituídas as Escalas deFerirdes de Vencimentos, compreendendo ao. referências, osgraus a os valores constantes do Anexo II, Tabelas A é 8desta lei.
á 19 - A escala da vencimentos mencionada

neste artigo refere-se ao mês de outubro de 1991 e será
atualizada a partir de novembro de 1991 de acordo com os
reajustes concedido, ao funcionalismo municipal.

§ 29 - A escala de vencimentos de que trata o Anexo II desta lei ente equiParada a partir da refee'
renola EM4-A co valor da referencia do cargo inicial do
ele g i Sueerior do Quadro de Pessoal da Prefeitura Munici-,
pai de Sao Paulo.

	

.	 chrEgonI4 ,p.as,krjsowo...1 r„t" [w.

	

.	 . Art. 12 - OW Profieolopaia ,4doEn = Of 1 agi etar 	1

CAPIWOLO
xaorxsuokum r".Jnr
Urg	 •

.	 _
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ha n°  • 

de,

d rade
P-rlornetsr

100.623

•	 ,
Art; 24 -.Os atuais cargos do Quadrof " 0,0

Ensino Munleipal e os do Quadro Geral do Pessoal,'constan
.tes. da colenaSituação Atuai, dos Anexos III, IV e V dee,
te lei, ficam com às denominações, as referências de ven-
cimente* e as formas de provimento estabelecidas na colu-
na Situktçãp Nova, observadas as seguintes normas:
, •	 I - Criados, os que constam na "Situação
Nova" sem correspondência na "Situação Atual";

• II - Extintos, os que figuram apenas na.
"Situação Atual";	 .

XXI - Mantidos, com as transformaçoes ocor
ridas....os que constam nas duas situações.

Parãgrafo único - Os Profissionais de En-
sino manterão na ' nova situação o grau e a categoria que
detinham na situação anterior.

' Art. 25 - Os enquadramentos nas catego-
rias previstas nos artigos 12 e 13 desta lei, bem como as t
decorrentes do acesso, serão feitos na referência corres-
poWente ao criáltio da teupo de servigo'estabelecido"no
Anexo VI desta lei.

§ 19 - O enquadramento previsto ro "caput"
deste artigo far-se-é, automaticamente, na referencia cor
regeOndente ao tempo de serviço apurado por ocasião do
último enquadramento do profissional ou, quando não ocor-
rer correspondência, na referência inferior mais prOxima.

§ 20 - O enquadramento de que cuida este
artigo' nã'oimplicarã nova apuração de tempo ou concessão
de nova evolução funcional.

Art. 26 - A distribuigéo dos cargos de As
aistente de Diretor de Escola, de Coordenador Pedagégico,
de Professor Adjunto ou Titular e de Supervisor Escolar
será disciplinada em regulamento.

Art. 27 - O exercício dos cargos do Meeis
tério Municipal compreende as atribuições dos . Profissio-
nais do Ensino que atuam na érea de docência, planejamen
to, coordenação, direção, orientação, supervisão, assis-
tência e assessoramento na 'área educacional.

Art. 28 - Para -provimento dos cargos do
Quadro do Magistério Municipal, em carãter efetivo,median
te concurso de acesso ou ingresso ou em comissão, ecrã eía
gida habilitação profissional especifica, bem como os re-
quisitos estabelecidos nos Anexos III e IV, desta lei.

. Art. 29 - Para desempenhar as atribuições
na érea de Orientação na sala de leitura, bem como para
exercer cargo de Assistente de Diretor, será designado Pra
fissional do Ensino, docente efetivo ou estãvel, eleibo.pí
lo Conselho de Escola, para mandato de i fum) ano, permi-
tida a reeleição.

§ 19 - O profissional designado na forma
do "caput" deste artigo será considerado em regência de
classe, para todos DO efeitos legais.

§ 29 - O número de Professores em Orienta
' gão de sala de leitura serã disciplinado em regulamento I
fixado em função do número de turnos e classes das unida-
des escolares.

§ 39 - Para a escolha de Profissional do
Ensino interessado em exercer as atribuições de Orientador
de Sala de Leitura.e o cargo de Assistente de Diretor se-
rão estabelecidos critérios em regulamento, consideradas
a proposta pedagOgica e atuação educacional desenvolvida
pelos professores.

CAPITULO II
ESCOLSA DE TURNOS, CLASSES E/OU AULAS

Art. 30 - A escolha de turnos, classes e/
ou aulas objetiva:

I - A acomodação dos Profissionais de En-
sino nas unidades escalares da Rede Municipal de Ensino;

II - A fixação da forma de cumprimento da

III - A definição do horãrio de trabalho e
do turno do 'Profissional do Ensino. •

5 19 - A escolha a pe 89 refere o "c.apat"
deste artigo sere anual e não-pudera prejudicar a opgao
do Profissional do Ensino pela jornada de trabalho.

§ 29 - Para o ensino supletivo, a escolha
de que trata o .caput" deste artigo dar-se-é no 29 (segun
do) semestre, excepcionalmente, para professares exceden-*

II - Inauficiencia as, aulas para compor o
bloco padrão de seu componente curricular ou afim, para o

• qual esteja legalmente habilitado;
XXI - A excede:leia seja decorrente de vaga

oferecida em concurso de remoção . ou ingresso, por falha
administrativa.

Art. 35 - 0 Professor considerado exceden
te, na forma do diaposto no artigo anterior, poderã. penei
necer em exerciCio na sua unidade escolar de lotação, des
de que:.

I - Assuma a regéncia de classe de outra
Titular, nos impedimentos legais;

II - Complete °respectivo bloco padrão
de aulas, com aulaa de Titular em impedimento legal, do
mesmo componente curricular ou de componente afim, para o
quel esteja habilitado;

III - A excedéncia Seja decorrente de' vaga
oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha
adminietrativa.

Art. 36 - Iàexietindo as condições deecri
tas no artigo anterior, o Professor poderí ser encaminhW
do ao respectivo Núcleo de Ação Educativa (NAS) que lhí
atribuirã, em escolas de sua ãrea de atuação:

I , - Classe vaga ou do titular em impedi-

Art. 35 - O Professor considerado exceden
te, na forma do diaposto no artigo anterior, poderã. penei
necer em exerciCio na sua unidade escolar de lotação, des
de que:.

I - Assuma a regéncia de classe de outre
Titular, nos impedimentos legais;

II - Complete °respectivo bloco padrão
de aulas, com aulaa de Titular em impedimento legal, do
mesmo componente curricular ou de componente afim, para o
quel esteja habilitado;

III - A excedéncia Seja decorrente de' vaga
oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha
adminietrativa.

Art. 36 - Itiexietindo as condições deecri
tas no artigo anterior, o Professor poderí ser encaminhW
do ao respectivo Núcleo de Ação Educativa (NAS) que lhí
atribuirã, em escolas de sua ãrea de atuação:

I , - Classe vaga ou do titular em impedi-

••	 CAPITULO III
• •	 SUBSTITUIÇÃO	 •

Art. 38 .- Eaverã.substituiçâo na regência
de aula nos casos de classes vagas ou blocos de aula sem
Titular, classes ou.blocoe de aula criados ou cujos Titu-
lares estejam em impedimento* legal e temporãrio, aulas de
blocos padrão remanescentes, e aulas ou dias eventuais.

Art. 39 - AO substituições a que se refe-
re o artigo anterior, na Educação Infantil, no Ensino ruo
dementai I e II e no Ensino Médio, carão feitas por Pegai
sores Adjuntos correspondentes, cujos cargos são criados
por esta lei, pelos Professores estáveis e pelos Professo
res contratados temporariamente respeitada a respectivã
irem de atuação.

Art. 40 - Haverã substituição remunerada
nos impedimentos legais e_temporãrlos dos Titulares dos
cargos de Nível III, a que se refere o artigo 69 desta lei
e dos ocupantea de cargos docentes criados pela Lei n9
8.694, de 31 de março de 1978, constantes do Anexo XII,

§ 10 - A substituição remunerada depende
ré de ato do Secretario Municipal de Educação, respeitada
a habilitação profissional e demais requisitos para exerci
cio do cargo, devendo ,a designação recair sempre em inte-
grante do Quadro do Magistério Municipal.

§ 29 - Se a eubstituição disser respeito
a cargos vinculados é carreira, a designação recairã so-
bre um dos seus integrantes, exceto para os cargos de Ní-
vel III, quando o substituto não.poderã ser Professor Ad-
junto. -

Art. 41 --O Profissional do Ensino poderã
ser designado para exercer,traneitoriamente, pelo prazo mi
ximo de 12 (doze) meses, cargo quê comporte substituição
e que se encontre vago para cujo provimento definitivo nao
exista candidato legalmente habilitado, desde que atenda
aos requisitos para seu exercício, observado o disposto
nos parãgrafos 19 e 29 do artigo 40 desta lei.

Art. 42 - Os Profissionais do Ensino que
ocupem Outros cargos-dó Quadro do Magistério, vagos ou em
substituição, terao, a título de remuneração;

- A diferença entre a respectiva refe-
rência e a correspondente ao tempo de serviço em cada Ní-
vel, observado o disposto no parãgrafo 19 do artigo 25 des
ta lei;

II - O beneficio relativo ao Regime de Tem
po Completo, enquanto no exercício doa cargos a que se re-
fere o inciso III do artigo 54.'

Parãgrafo único - Ao Profissional do Ensi
no que ocupe cargo de Assessor Técnico Educacional e Coor-
denador Regional de Educação, Ou cargo de livre provimento
em comissão não,pertencente ao Quadro do Magistério Munici
pal, fica assegurado o direito de opção pela remuneração
que mais lhe convier.

Art. 43 - Os Profissionais do Ensino efe-
tivos, que forem nomeados ou designados para Os cargos de
Assistente de Diretor de Escola e de Assistente Têxdoo Edu
cacional, perceberão a remuneração pelo exercício desse'
cargos, de acordo com a diferença entre a referencia do
profissional e a correspondente ao critério de tempo de
serviço estabelecido no Anexo VI, para os cargos de Coor-
denador Pedagógico e Diretor de Escola, respectivamente.

. Art. 44 - Pelo exercício de cargos em co-
missão ou cargos do Nível III da carreira, por 5 (cinca)
anos ou mais, ininterruptos ou não, o Profissional do En-
sino terã incorporado, para aposentadoria ou disponibili
dade, as vantagens efetivamente percebidas, em decorrên-
cia de :leu exercício.

§ 19 - Quando mais de um cargo houver si-
do exercido, serão atribuídas as Vantagens do cargo de
maior padrão, desde que percebidas pelo período mínimo de
2 (dois) anos.

jornada;jornada;

tes e para atenderia necessidades do ensino surgidas du-
rante o semestre.

Art. 31 - A escolha de classes- e aulas
processar-se-é de acordo com critérios' uniformes para to-
dos os Profissionais do Ensino.

§ 19 - As classes e aulas deverão ser es-
colhidas, primeiramente, pelos Professores Titulares, de-
vendo as remanescentes ser escolhidas obrigatoriamente,
na seguinte ordem: Professor Adjunto, Professor estãvel,
Professor Titular de cargo criado pela Lei no 8.694/78 e
Professor Admitido não estável.

§ 29 Na fixação das regras de claasifi
cação para a escolha a que se refere este artigo, o tempo
'de serviço no Magistério ecrã valorado na seguinte ordem:

a) Sala de Aula;	 .
b) Unidade Escolar;
c) Campo de Atuação:
d) Magistério Público Municipal;
e) Exercício de cargos ou funções do Qua-

dro do Magistério Municipal.
§ 39 - Fica assegurada prioridade de caco

lha de bloco de aulas e/ou classes do Ensino Infantil co
EntaDO Médica, aos Profissionais do Ensino com habilitação
em Educação de Deficientes da Audiocomunicação, quando se
tratar de classes e/ou escolas de deficientes auditivos.

Art. 32 A escolha de horas-aula exceder:
tem processar-se-é de acordo com o estabelecido no Capitu
lo V, do Titulo IV desta lei.

• Art. 33 - Os Professores Titulares e os
Professores Adjuntos de Ensino Fundamental II, os de Enei
nu Médio e os docentes estivais deverão completar sua jol
nada de trabalho, quando necessírio, regendo aulas de com
ponentes afins para compleffientação do bloco padrão; desde
que devidamente habilitados.

Art. 34 - Fica caracterizada a excedêneia
do Professor Titular quando, na sua unidade escolar de lo,
tação, ocorrerem as seguintes hipóteses:

I - Inexistência de classe relativa ' ã s
írea de atuação;

Ir - Bloco padrão de aulas de seu componen
te curricular, ou de componente afim para o qual esteja le
galmente habilitado, vago ou de Titular em impedimento lE
gal.

.Art. 37 - O Professor excedente aeré ins-
crito de oficio em concurso de remoção, assegurada priori.
dada na escolha.

mento legal;mento legal;
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§ 29 - Quando mais de um cargo houver si-
do exercido, sem que Ma nenhum delea, o Profissional do
Ensino tenha atidgido o período de -2 (dois) anos menciona
do no, parãgrefo,anterior, ocorrerã a incorporação de 50%.
.(cAnquenta por cento) das vantagens referentes ao cargo
de maior padrão que tiver exercido durante pelo menos 1

ano. .
§ 39 - Quando o Profissional do Ensino,

embóra completande o período de 5 (cinco) anos previsto
nocaput" deste artigo, não tenha exercido nenhum cargo
em , comissão ou de Nível III pelo prazo de 1 (um) ano, ocor
rerá a incorporação, para efeitos de aposentadoria ou dis
ponibilidade, das vantagens do cargo de menor padrão por
ele exarcido.

§ 49 - os prazos estabelecidos neste arti
go serão reduzidos á metade, no caso de aposentadoria por
invalidez ou compulsória, ou quando o servidor tiver com-
p1etado.20 (vinte) anos de exercício.

C.7011'01,0 IV
REMOÇA()

Art. 45 - A Remoção á a deslocamento dos
integrantes do Quadro do Magistério Público Municipal nas
unidades da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 46 - Os Profissionais do Ensino efe-
tivos, titulares de cargos dos Níveis I, II e tIl da car-
reira, poderão remover-se de suas unidades de lotação,
por permuta ou por concurso anual, mediante requerimento.

§ 19 - Os Profissionais do Ensino, titula
res de cargos do Nível I carão lotados nos NúcleosdeAçã5, Educativa (NAEs).

§ 29 - Para efeito de remoção será conta-
'do o tempo no ensino municipal como -professor substitutoe doei-moia em educação de adultos.

Art. 47 - A remoção por-permuta processar
-se-í, anualmente, precedendo o início do ano letivo.

• § 19 - Excepcionalmente, por motivo devi-
demente justificado, a remoção por permuta poderá ocorrer
no más de julho, se não houver prejuízo para o andamento
das atividades escolares.

§ 29 - Não podera ser autorizada permuta
ao profissional:

I - Que jí tenha alcançado o tempo de ser
viço necessârio á aposentadoria ou para aquele a quem
falte apenas 3 (trás) anos para implementar esse prazo;

II Que se encontre-na condição de Profis
sional do Ensino readaptado, com laudo temporário;

III - Cuja unidade de lotação conte com pro
feesor excedente na, memma área de atuaçao.

Art. 48 - O concurso de remoção dmacá sem
pre preceder ao de ingresso e de acesso para provimento
dos cargos correspondentes.

Art. 49 - Ao Profissional do Ensino rea-daptado, com laudo médico definitivo, desde que observado
o módulo a ser estabelecido em regulamento próprio, fica
assegurado o direito de. permanecer em sua unidade de lotaação, prestando serviços compatíveis com sua capacidade fr
sica ou psíquica, devendo a sua vaga ser incluída no con=
curso de remoção.

CAPITULO V
AFASTAMENTO

Art. 50 - Os Profissionais do Ensino efe-
tivos poderão ser afastados de seus cargos, por autoriza-
ção do Prefeito, e por tempo determinado paras

• I - Prestar serviços táz;lico-sducsacionaia;
II - Titularizar, em situação de acúmulo

licito remunerado de cargos, um cargo em comissão, (mexer
cer, em substituição, transitoriamente, um cargo vago ounos impedimentos legais e temporários de seu titular, des
de que comprovada a incompatibilidade de horário;

III - Ministrar aulas em entidades convento
das com a Prefeitura do Município de São Paulo;

IV - Exercer atividades do Magistério em
órgãos da Administração Pública, Direta ou Indireta, Fede
ral, Estadual ou Municipal;

V - Exercer mandato de dirigente sindical,
nos termos do disposto no inciso XIV do artigo 76 desta
lei.

§ 19 - A competência para autorização doe
afastamentos de que trata este artigo poderá ser delegada.

§ 29 - Os Profissionais do Ensino poderão
~bem afastar-se do exercício de seus cargos, nas hipó-
teses dos artigos 46 a 50, 64 e 138 da Lei n9 8.989, de
29 de outubro de 1979, bem como em virtude de concessão
de licença adoção, paternidade e licença prémio.

§ 39 - O afastamento previsto no inciso
II deste artigo será concedido Com prejuízo de vedei:men--
tos, direitos e demais vantagens.

. , § 49 - O tempo de serviços técnico-educa
ci:anele prestados fora da Secretaria Municipal de Educa-
ção não eerã computado para efeitos da aposentadoria espe
cial.

• Art. 51 - O Profissional do Ensino readap
tado, com laudo definitivo, poderá, a critério da Adminis
tração e mediante sua anuáncia, prestar serviços competi
veie com sua capacidade física ou psiquica, em outras uni
datas da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 52 - Além doe hipoteses'previstas no
§ 29 do artigo 50 e das consideradas de efetivo exercício
pela legislação em vigor, o-Profissional do Ensino níaper
dará a lotaçao nas hipóteses de afastamento por:

I - Licença Sem vencimentos;
II - Exercício de cargo um comissão, fora

,da Secretaria Municipal de Educação;
III -.Prestação de serviços técnico-educa

cionais, junto a órgãos centrais e intermediários da Se-
cretaria Municipal de Educação;

IV - Exercício de atividades do Magistério
junto a órgãos da Administração, Direta ou Indireta, Fedi
rei, Estadual ou Municipal, ou entidades conveniadas;

V - Exercício de mandato da dirigente aio
dical, nos termos do disposto no inciso XIV do artigo 7U
desta lei.

Art. 53 - Picam estabelecidos os percen-
tuais máximos de 3% (trás por cento) do número de Profis-
sionais do Ensino que.poderao ser comissionados e de le
(um par cento) que poderao ser afastados, para outros ór-
gãos da Administraçao Pública.

. . *	 MODALIDADES	 ' • .
Art: 54 - Os Profissionais do Ensino mini

cipal ficam sujeitos a maadas.seguintes jornadas de trabalho:
I - Jornada de Tempo Parcial . - JTP: cor-

respondente ã prestação de 20 (vinte) horasimmaude, abran
gendot

telt:

tal II;

tal»

tal II;
h) Professor Titular de Ensino Média;
i) Professor de Bandas e Fanfarras;
j) Educador Musical;

II Jornada de Tempo Integral - JTIs cor
respondente ã prestação de 30 (trinta) horas meamds, das
quais 2/3 com atividades docentes e 1/3 com atividades eX
tra-classe, abrangendo os Profissionais do Ensino relacio
nados no inciao I desta artigo e noe Capítulos I e III,
Título VII desta lei, exclusivamente, em regência de elas
se ou.bloco de aulas;

XII - Regime de Tempo Completo - RTCs cor-
respondente ã prestação de 40 (quarenta) horas semanais,
abrangendo: .

a) -Assessor Técnico Educacional;
b) Coordenador Regional de Educação;
c) Supervisor Escolar;
d) Diretor de Escola;

- e) Assistente de Diretor de Escola;
f) Assistente Técnico Educacional; e
g) Coordenador Pedagógico.
§ 19 - Ao professor, quando no exercício'

de atribuição de Orientação de Sala de Leitura, fica asse
gurada a opção pela Jornada de Tempo integral (JTI).

§ 29 - Excepcionalmente, poderão ser in-
cluídos no Regime de Tempo Completo - RTC - por ato do Se
cretário Municipal de Educação os seguintes Profissionais
do Ensino - Nível / e II, quando em jornada de tempo par-
cial:

1 - Afastados para prestarem serviços tão
nico-educacionais junto a órgãos da Secretaria Municipal
de Educação; -

2 - Readaptados, quando na situação pre-
vista no item I deste paragrafo,

.CAP/TULO II
JORNADA DE TEMPO PARCIAL - JTP

Art. 55 - A Jornada de Tempo Parcial -
JTP equivale a 100 (cem) horas mensais.

Art. 56 - O valor da hora-aula na Jornada
de Tempo Parcial - JTP correspondente a 1/100 (um centãoi
Co) do respectivo padrão de vencimento do Profissional do
Ensino.

Parágrafo único - Considera-se padrão de
vencimento o conjunto de referência e grau.

Art. 57 - Os Profissionais do Ensino do-
centes efetivos, e em regência de classe ou aula, submeti
dos i Jornada de Tempo Parcial-- JTP, farão jus ao paga-
mento adicional de, no mínimo, 1D (dez) e, no máximo, 20
(vinte) horas-atividade mensais, correspondentes a 10%
(dez por cento) da carga horãrla semanal.

§ 19 - Entende-se por horas-atividade o
número de horas prestadas, além da jornada de trabalho,
em:

I - Trabalho coletivo da equipe escolar,
inclusive grupos de formação permanente e reuniões pedagó
gicas;

. • II - Preparação de aulas, pesquisas e sele
ção de material pedagógico e correção de avaliações;

III - Atividades com a comunidade, pais e
alumie, exceto as de recuperação, de reposição e reforço
de aulas.

§ 29 A remuneração da hora-atividade
corresponderá a 1/100 (um centésimo) do valor do respecti
Vo padrão, por hora, observado o disposto no parágrafoi
anterior.

§ 39 - O tempo destinado à hora-atividade
será cumprido matada na própria escola e metade em local
livre.

§ 49 - O número de horae-atividade será
computado na média de horas-aula ministradas, para cálcu-
lo do período de férias.

Art. 58 - Ao remunerações correspondentes
Se horas-atividade mensais serão incorporadas aos venci-
mentos do Profissional do Ensino, para efeito de aposenta
donia, após 2 jdois) tinos de percepção ininterrupta, de
acPrdo com a media de horas prestadas durante os 2 (doi.)
mios em que o funcionário realizou o maior número delas.

§ 19 - Pata o cálculo fixado neste arti-
go, tomar-se-ão por base o ano civil e os valores das' Ao
ras-aula vigentes á data da aposentadoria do funcionário.

a) Professor Adjunto de Educação Infantil;
b) Professor Adjunto da Ensino Fundamen-

c) Professor Adjunto de Ensino Fundamen-

di 'Professor Adjunto de Ensino Médio;
e) Profeaeor Titular de Educação Infantil;
f) Professor Titular de Ensino Pundamen-

.
g) Professor Titular de Ensino Fundamen-
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•CAPITULO -V
PO TRABALHO EXCEDENTE 's

• '
Art. 66 - O Trabalho Excedente - TER - cor

responde ao número de horas prestadas pelo Profissional
do Ensino docente, alem daquelas fixadaa-para a jornada
de trabalho a que estiver sujeito.

Art. 67 - Somente poderão exercer Trabalho
Excedente - TER - os Profissionais do Ensino indicados no
inciso I do artigo 54 desta lei.

Art. 68 - Os Profissionais do Ensino do-
centes, em reger:cie de classe Ou aula, submetidos à Jorna
da de Tempo Perdia' - JTS, poderão ministrar horas exce-
dentes ate o limite de 100(cem) horas mensais.

Art. 69 -'0 valor da hora excedente cor-
responde, além do vencimento do Profieeional do Ensino, a:

I - Professor Adjuntos 1/100 (um centeai
mo) do padrão de vencimento inicial, relativo ao cargo de

Professor Titular correspondente;
II - Professor Titular. 1/100 (um centési

§ 29 - Para 'a implementação do prazo esta
belecido no "caPut" deste artigo, será computado o prazo
de.PercePçãOAnintarrupta da hora-atividade prestada ante.
riormentex esta lei.

CAP/TULO III
JORNADA DE TEMPO INTEGRAL - aTI

•

• Art. 59 - A Jornada de Tempo Integral -
JTI, equivale a 150 (cento e cingdenta) horas .mensais, as,
sim constituídas:

I - 100 (cem) horas-mensais;
II - 50 (cinquenta) horas adicionais men-

sais:.
• Art. 60 - Fica assegurada ao docente a

opção pela Jornada de Tempo Integral (ITI) que sere es-
pressa por este, anualMente, antes do período de atribui-
çao de. aulas em formulerio próprio dirigidosoCoordenador
Regional de Educação respectivo.

Parágrafo único - O pedido de desligamen-
to da jornada sere também expresso na forma st no tempo do
"caput" deste artigo.

Art. 61 - Pela prestação da Jornada da
Tempo Integral, constante da Tabela B - Anexo II desta
lei, o Profissional do Ensino tece o valor do padrão nes-
ta jornada, fixado no dobro do padrão da Jornada de Tempo
Parcial, constante da Tabela A - Anexo II, desta lei.

§ 19 - O profissional que se desligar da
Jornada de Tempo Integral (JTI), deixara de perceber a te
muneraçÃo correspondente durante o período de desligamen-
to, voltando a recebe-1o, em caso de reingresso, respeita
do o tempo de permanência anterior na jornada, para fira
do disposto no artigo 62 desta lei.

§ 29 - O valor do padrão referente á Jor-
nada de Tempo Integral sere calculado Com base no dobro
do valor do padrão referente à Jornada de tempo Parcial
acrescentado este último das vantagens incorporadas.

Art. 62 - A remuneração referente a Jorna
da de Tempo Integral (JTI), efetivamente percebida pelo
período de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não, incorpo
ra-se aos vencimentos do Profissional do Ensino, para efei.
toe de aposentadoria.

Parágrafo único - O prazo estabelecido.
neste artigo sere reduzido à metade no caso de aposentado
ria por invalidez ou compulsória, ou quando o servidor
tiver completado 20 (vinte) anos de exercício.

Art. 63 - As horas adicionais constituem
o tampo remunerado de que dispOe o Profissional do Ensino
docente para desenvolvimento de atividades extra-classe,
dentre outras:

I - Trabalho coletivo da equipe escolar,
inclusive grupos de formação permanente e reuniões pedago
gicae;

II - Preparação de aulas, pesquisas e sele
ção de material pedagógico e correção de avaliações;

III - Atividades com a comunidade, pais e
alunos, exceto as de recuperação, dexeposição e reforço
de aulas.

Art. 64 - As horas adicionais serão dis-
tribuidas da seguinte forma:

I - 80% (oitenta por cento) em trabalho
coletivo, na escola;

II - 20% (vinte por cento) es atividades
que o docente reputar necesserias ao seu aprimormsento fui
cional em loca]. de livre escolha.

CAP/TULO IV
REGIME DE TEMPO COMPLETO (RTC)

Art. 65 - Os Profissionais do Ensino su-
jeitos ao Regime de Tempo Completo - RTC farão jus e gra-
tificação mensal de 135% (cento e trinta e cinco por cen-
to) do valor do respectivo padrão da tabela de Jornada de
Tempo Parcial - JTP, constante da Tabela A - Anexo II
desta. lei.

§ 19- A gratificação a que se refere o
"caput" deste artigo sere incorporada para fins de aposen
tadoria após a percepção por um período de 5 (cinco) anos
ininterruptos ou não, pelos Profissionais do Ensino que
vierem a ocupar, por ingresso, qualquer dos cargos de Ni-
vel III.

§ 29 - A gratificação de que, trata o
"caput".deste artigo, sere automaticamente incorporada pe
los Profissionais do Ensino que vierem a ocupar, por acue
so qualquer dos cargos de Nível III.

§ 39 - A gratificação de 'que trata o
"Caput" deste artigo, sere automaticamente incorporada pe
los Profissionais do Ensino efetivos que ocupam como titu
lares quaisquer dos cargos de Nivel III.

§ 49 - O raro de que tr4taS, paregrafo
primeiro deste artigo sara reduzido .1 matada. quando o ser
vidor tiver completado 20 (vinte) anos de exercício.	 •

a) do padrão de Vencimento do respectivo
caégo, quando a hora eXcedente referir-se à sua área de
atuação;

b) do padrão de vencimento inicial, rela-
tivo ao cargo de Professor Titular correspondente, quando
a hora excedente refezir-se á outra 'área de atuação.

Paregrafo único - A remuneração relativa
à hora excedente sere devida, proporcionalmente, nos dez-
cansos.semanals,- sebadoe, feriados, nos dias de ponto fa-'
cultativo e nas hipóteses do artigo 64 da Lei nv 8.989,
de 29 de Outubro de 1979 e demais afastamentos rammarmkm.

Art. 70 - Nas hipóteses em que. não houver
regáncia de classe ou aula, a remuneração relativa à hora
excedente será devida na seguinte conformidade:

I - Férias e recessos escolares. ned'ia das.
horas excedentes ministradas no semestre letivo anterior

• ao período de férias ou recesso;
II - SM:nados:, dias de ponto facultativo e

descansos remunerados: proporcionais ao número das horas
. excedentes ministradassla semana a que se referir;

III '-- Afastamentos e licenças remuneradas,
concedidas durante o ano letivo. o numero de horas cace-

i dentes atribuídas co Profissional do Enaino;
IV - Afastamentos e licenças remuneradas,

concedidas em período anterior à atribuição de classes ou
aulas: média das horas excedentes ministradas no semestre
letivo anterior.	 .•

Art. 71 - AS remunerações correseondantes
ea horas-aula excedentes e/ou dias de eubstituiçao exce-
dente, serão incorporadas, para efeito de aposentadoria,
sos vencimentos do Professor Adjunto é do Professor Titu-
lar, alem do seu padrão de vencimento, de acordo com a
media das horas obtidas nos 2 (dois) anos em que o docen-
te ministrou, efetivamente, o maior número delas, após 2
(dois) anos de percepção ininterrupta ou não.

Paragrafo único - O período, ininterrupto
ou não, prestado anteriormente à edição desta lei, refe-
rente aos dias de substituição excedente e/ou horas-aula
excedentes, sere computado para implementação do prazo
estabelecDdo no "caput" deste artigo..

Art. 72 - O Profissional do Ensino que
houver exercido os cargos de Professor Adjunto e Profes-
sor Titular terá direito, na hipótese de incorporação de
aulas excedentes, por ocasião da aposentadoria, a percep-
ção da remuneração de maior valor.

§ 19 -A incorporação de que trata o•
"caput" deste artigo, refere-se somente ao Profissional
do Ensino sua, não optando pela Jornada de Tempo Integral,
fizer jus as incorporaçóes na Jornada de Tempo Parcial.

§ 29 - Se o Profissional do Ensino incor-
porar as horas excedentes relativas ao cargo de Professor
Adjunto, só fará jus ao número de heras que excederem a
100 (cem) horas-semanaia.

Art. 73 - O Profissional do Ensino docen-,
te que ministrar horas eXcedentes fere jus ao pagamento
adicional, proporcional, de horas-atividade a serem desem
penhadas na forma do Capitulo V, deste Titulo.

CAPITULO VI.
COMPOSIÇÃO DA JORNADA

Art. 74 - A composição da jornada de tem-
po integral, respeitado o disposto no artigo 59, é fixada
conforme o Anexo VII desta lei.

Parágrafo único - A duração da hora-aula
bem como seu valor, para fins de apontamento, serão fixa-
dos em regulamento próprio.

Art. 15 - A duração da hora-atividade cor
responde a 45 (quarenta e cinco) minutos.

TITULO V
DOS DIREITOS E VANTAGENS PECUNIARIAS

CAPITULO I•

DIREITOS COMUNS A TODOS OS PRSFI5SICSAISDOE510160

• Art. 76 - Além dos previstos em outras nor
mas estatutárias, constituem direitos dos 'Profissionais
do Ensino:

I - Ter acesso a informações effixamaamds,
bibliografia, material didático e outros instrumentos, bera
como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e esti
mule a melhoria de seu desempenho profissional e a amplia
ção de seus conhecimentos;

II - Ter assegurada a Oportunidade de atas
tamento, com ou sem vencimentos, para frequentar cursa
de graduação, pós-graduação, atualização e especialização
profissional, a ser estabelecida em regulamentação pro-
prias

XII - Dispor, no ambiente de trabalho, de
instalações e material técnico-pedagógico, suficientes e
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções;

IV - Receber remuneração de acordo . com o
nível de habilitação, tempo de serviço e regime de.trabas.
lho, conforme o estabelecido por esta lei;

V - Ter assegurada a igualdade de 'trata-
mento no plane administrativo-pedagógico, independentemen
te de seu vínculo funcional;

VI - Participar, como integrante do Conse-
lho de Escóla, dos estudos e deliberações que afetem o
processo educacional;

VI/ - Ter assegurada a representação nos Or
gãos diretivos da Secretaria Municipal de Educaçao, na
forma da lei;

VIII - Participar do processo de planejamen-
So, execução e avaliação das atividades;

IX - Ter iiberdade de expressão, manifesta
sção e organização, em todos os níveis, especialmente na"
unidade escolar;

nn •
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TITULO VI	

a) --__ _ _	 .,

DO PONTO E DEVERE$
1
	.------------	 A------	 ---------'--C; a ri OS. R G b e " t. O nd rad - :í.

• CAPITULO 1 • '	 ..

o comparecimento do Profissional do Ensi/amo,samv19.0,rnam,a,,,,a,
• Parágrafo único - Salvo nos casos exprea-

semente previstos no Estatuto dos Funcionários Públicos
do município de São Paulo e nesta lei, é vedado dispensar
o Profissional do Ensino do registro doponto e abonar
faltas ao serviço.

Art. 85 •- Por hora-aula não 'ministrada,
inclusive excedente, o Profissional do Ensino docente so
frerã o desconto correspondente em sua remuneração men-
sal.

Parágrafo único - Para efeito de aponta-
mento de falta dia, a regulamentação estabelecerá a cor-
respondência entre o número de horas-aula não dadas e uma
falta dia, assegurada isonomia de tratamento entre todos
os Profissionais do Ensino docentes, nas várias ideai; de
atuação.

Art. 86 - Aos Profissionais do Ensino sub
metidos ao Regime de Tempo Completo - RTC, aplicam-se, pá
ra os efeitos de descontos de vencimentos, as normas esta
tutãrias vigentes para os demais servidores municipais.

Art. 87 - Ao abono e justificação de fal-
tas ao serviço dadas pelos Profissionais do Ensino, apli-
cam-se as disposições estatutárias vigentes para os de-	 •
mais servidores.

Art. 88 -As ausências ao serviçO do Pro-
fissional do Ensino, para participa:ão em reunioes ordiná
rias do Conselho de Escola, na qualidade de membro, serão
consideradas de efetivo exercício.

Folha n.°	 LI O,	 do pzzi

1

PONTO	 Aczsistentd Parlarne tar 1
. ik e:: 61.5,jgt(.2;ag lt.":A.,,c»

PONTO

Art. 84 - Ponto é o registro que.aseu.,ála 	 "_ v,svor s-4 ,t,vma.,11

• - •
X - Reunir-se na unidade escolar,para tra .

ter de assuntos de interesse da categoria e da educação
lem ge,ali sem prejuízo das atividades escolares;

.	 XI - Ter assegurada a igualdade de trata-.
.mento, som preconceito de raça, cor, religião, sexo ou
qualquer outro tipo de discriminação no exercício de Bua

iprofissab;	 .
,-	 XII - Dispensa de ponto de um representante

:.sindical, por período de funcionamento da unidade esmolar,
'.uma vez a cada bimestres .
.	 ' XIII - Ter assegurado o direito de afastamen
It.(' para participar de Congressos de Profissionais do EnsT
Jno, nem prejuizo de vencimentos e 'demais vantagens do ca
igo: XIV - Ter assegurado o afastamento,com to-
dos os direitos e vantagens, quando investidos em mandato i

i sindical, até os seguintes limites:
f	 1 - Entidades cujo número de filiados se-
' ja de 500 (quinhentos) a 3000 (três mil) servidores que
i atuam na área de educação, será facultado o afastamento
1 de 3 (três) diretOres2 - Entidades cujo número de filiados se-
- ja superior a 3000 (três-mil) servidores que atuass.na área

de educação será facultado, além do afastamento de	 3

(três) diretores, previstos no item I, afastamento depilais
1 (um) afaStaMento para cada grupo de 1000 (uemil) asso-

'Ciados, observado o limite máximo de 13 (treze) afastamen

XV - Ter assegurado o amplo direito de de
fesa.	 •

CAPITULO II
ACOMULO DE CARGOS -

Art. 77 - Ao Profissional do Ensino é li-
cito acumular cargos públicos, na seguinte conformidade:

I - 2 -(dois) cargos de Professor;
II - 1 (um) cargo de Professor com outro

técnico ou científico.
§ 19 - Em ambas as hipóteses, o Profissio

nal deverã comprovar compatibilidade de horários.
§ 29 - No caso de acúmulo de 2 (dois) car

gOs docentes, somente 1 (um) poderá ser exercido em Jorna
da de Tempo Integral - JTI/

§ 39 - No caso de acúmulo de 1 (um) cargo
docente com outro técnico, o- cargo docente seta obrigato
riamente exercido em Jornada de Tempo Parcial - JTP.

§ 49 - Fica instituída Comissão de Avalia
ção de Acúmulo de Cargos, que terá por competência anali
ser e autorizar o acúmulo pretendido pelo Profissional dó'
Ensino, e cuja composição e atribuições serão estabeleci-
das em regulamento.

CAP/TULO III•
GRATIFICAÇÃO DE NOVE).

Art. 78 - Aos ocupantes dos cargos de Ni-
vel III'da carreira do Magistério Municipal e dos cargos
de Assistente de Diretor de Escola será stribuida Gratifi
cação de Nivel, que corresponde ã diferença entre os valo
res das referências EM-1 e 851-4, observado o grau em qui:,
se encontra o servidor.

§ 19 - A ' gratificaçáo de que trata o
"caput" deste artigo seré concedida exclusivamente em de-
corrência da habilitação especifica exigível para o exer-
cício dos cargos indicados, não sendo consideradas outras
habilitações apresentadas.

§ 29 - O vedada a concessão do beneficio
a que se refere o "caput" deste artigo, aos titulares dos
cargos de Nível III que já o auferem. 	 —

Art. 79 - A Gratificação de Nível referi-
da no artigo anterior incorpora-se aos vencimentos dos
Profissionais do Ensino, para todos os efeitos legais,
afés 5 (cinco) anos de'percepção,-ou em 2,5.(dois e meio)
anos para aqueles que tiverem 20 (vinte)'anos de exerci
cio.

•CAPITULO IV
GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO

•
Art. 80 - Pelo serviço noturno prestado'

das 19:00 (dezenove) *às 23:00 (vinte e três) horas, os
Profissionais do Ensino, em exercício nas unidades escola
res, terão o valor da respectiva hora-aula ou hora-trai/1
lho, acrescida de 308 (trinta eor cento)•

§ 19 - Nos horarioa mistos, aeeim conside
rados os que abrangem períodos diurnos e noturnos, somen-
te serão remuneradas com o acréscimo de .que 'trata ' o
"caput" deste artigo, as horas prestadas em período notUr
no.

§ 29 - As frações de tempo iguaiS ou sopa
riores a 30 (trinta) minutos serão arredondadas para uma
hora.	 •

Art. 81 - A remuneração- relativa ao servi
ço noturno será devida proporcionalmente nos descansos sá
manais, feriados, dias de ponto facultativo, ferias, re-
CESSO escolar e demais afastamentos e licenças remunera-
dos.

Art. 82 - A remuneração relativa ao serVi
ço noturno em hipóteses alguma se incorporá aos vencimen-
tos do Profissional do Ensino.

CAPITULO V
OUTRAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS

Art. 83 - Além das vantagens pecuniárias
instituídas especificamente para o pessoal do Quadro do
Magistério Municipal, os Profissionais do Ensino farão jus
a outros benefícios pecuniários, cuja instituição e condi
çães de percepção são objeto de legislação municipal prg
pela.

CAP/TULO II
DEVERES

Ar t. 89 - Além dos deveres e proibições
previstos em outras normas estatutárias Vigentes para os
demais servidores municipais, constituem deveres de todos
os profissionais do Ensino/

I - Conhecer e respeitar as leis;
II - Preservar os princípios, Os ideais e

fins. da Educação Brasileira, através de seu desempenho
profissional;

III - Empenhar-se em prol do desenvolvimen-
to do aluno, utilizando processos que acompanhem, o pro-
gresso científico da educação;

'IV - Participar das atividades educacio-
nais que lhes forem atribuidae. por força das suas fun-
ções dentro do seu horãrio de'trabalho;

V - Comparecer-ao local de trabalho com,
assiduidade e pontualidade, executando suas tarefas 'com
eficiência, zelo e presteza; .

VI - Manter 'o espirito de cooperação e so-
lidariedade com a equipe escolar e a Comunidade em geral;

VII - Incentivara participação, o diálogo
e a cooperação entre educandos, demais educadore s e a co-munidade em geral, Visando & construção de uma sociedade
democrãtica;

VIII - Promover o desenvolvimento do senso
critico e da consciência política do educando, bem como.
prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e pa-
ra o trabalho; -

IX - Respeitar o aluno como sujeito do pro
cesso educativo e comprometer-se com a eficiência de se(
aprendizadop •

• X - Comunicar ã. autoridade imediata as ir
regularidades de que tiver cohhecimentO,na sua área dá
atuação, ou_ is autoridades superiores, No cano de ~são
por parte da primeira;

XI - assegurar A efetivação dos' direitospertinentes ã criança e ao adolescente, nos termos do Es-tatuto da Criança e do Adolescente, comunicando & autori-dade competente os casos de que tenham conhecimento, en-volvendo suspeita ou confiança° de maus tratos;
XII - Fornecer elementos . para a permanente

atualização de acue registros junto aos órgãos da Admini,tração: -
"XIII - Considerar os princípios paicopedagó-

gicos, a realidade sócio-económica da clientela escolar,.
as diretrizes da Política Educacional na escola e utiliza
ção de materiais, procedimento:: didáticos e instrumento-1i
de avaliação do processo ensino-aprendizagem; .

XIV - Acatar as decisões do Conselhb.de Es-cola, em conformidade com a legislação vigente;
XV-- Participar.do ~cesso de planejamen

to, execução e avaliação das atividades escolares.
Art. 90 - COnstituee faltas graves, além

de outras, previstas nasnormas estatutárias vigentes pa,
-ra os demais servidores municipais: -

I - Impedir que o aluno participe das ati,
vidadea escolares, em razão de qualquer carência malas/ali

II - Discriminar o alune por, preconceitosde qualquer espécie.

•TITULO VII
DAS DISPOSIOES ESPECIFICAS PARA OS OCUPANTES DE
CARGOS DOCENTES, CRIADOS PELA LEI N9 8.694, DE
31E8 MARÇO DE 1978,-E DE FUNÇOES DOCENTES

cAptrino
DOCENTES CONSIDERADOS ESTÁVEIS, OCUPANTES DE CAR
GUSCRIADOS PELA LEI N9 8.694, DE 31 DE MARÇO DE
1978

C0171 ,
COE
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Art. 91 Aos CU:cantes, titulares de car-
nos criadès.pela Leio? 8.694, de 31 de março de 1978, .
coosideredos esSeveie,no serviço público municipal, por,
força do artigo 19,do Ato das Disposições Constitucionais
Tranalbiaes, são concedidas as seguintes garantias:

I - Exercício da função docente, na res-
pectiva área de atuação, enquanto permanecer na condição
de estável')

• II - Promoção nos graus por antiguidade;
'III - Tempo de serviço no Magistério Munici

pai computado como titulo, guando aprovado em concurso pW
.r.* cargos do Quadro do Magistério;

IV - Dispenea do cumprimento do estágio
probetório de que trata o artigo 89 desta lei, quando in-
vestido no cargo de Professor Adjunto e/ou Titular corres
pendente;

V - Enquadramento nas novas referencias
previsSas para o Professor Adjunto, na seguinte conformi-previsSas para
dadas

a) EMS-1 • - EM-1 .
b) EMS-3 - EM-3
c) E348-4	 - EM-4

VI - Enquadramento nas Categorias profis-
sionais de que trata o Capítulo IV do Titulo II deste lei;

VII - Contagem de tempo de serviço como do-
cente no Magistério Municipal no primeiro enquadramento
por evolução funcional, apos ingresso por concurso póbli-
Co, na carreira do magistério;

VIII - Afastamentos na hipótese doe incisos
I a V do artigo 50 desta lei;

IX - Licença sem vencimentos, nos termos
da legislavão . em vigor;

X - Afastamento nas hipóteses do parágra-
fo 20 do artigo 50 desta lei, com a remuneração correspon

I	 XVIII - Concessão de afastamento	 para exercicio
do cargo de Assistente de Diretor, observadas as condições
'e requisitos previstos nesta lei, para provimento dos re-
feridos cargos;

; XIX - Exercício do direito de representação .
nos Conselhos previstos neste Estatuto, inclusive para os
'efeitos do disposto nos artigos 88 e inciso II, "a", do
rtlgo 105 deste lei;

• XX - Incorporação da remuneração referente
- Jornada de Tempo Integral (JTI), nos limites e condições
estabelecidos no artigo 62 e parágrafos desta lei;

XXX -• Os docentes estáveis poderão remover
Lse por permuta ou transferir-se de enleie° de Ação Educa-
Itiva (NAS), anualmente, desde que não haja prejuízo ao en
sino;

XXII - Demais direitos previstos nas normas
estatuterlaa vigentes, compatíveis com sua situação fun-
bional.	 .

Parágrafo único - Para os efeitos das in-
corporações a sline aludem os incisos XIV e XV deste artigo,
quando o docente estável ingressar na carreira do Magiste
rio Municipal como Professor Titular, deverão ser observa
gas as normas estabelecidas para os Professores Adjuntos
DO Titulo IV, Capítulos II e V deste lei.

CAPITULO II• •
DOCENTES NÃO ESTÁVEIS, OCUPANTES DE CARGOS CRIA
DOS PELA LEI Ng 8.694, DE 31 DE MARÇO DE 1978

••
Art. 92 - Aos docentes não estáveis titu-

lares de cargos criados pela Lein9 8.694, de 31 de março
le 1978, constantes do Anexo V, desta lei, assistem os dl
;eitos e vantagens previstos nos incisos VI, VIII (itens

II, III e V do art.'. 50), X, XIII, XIV, XV, XVI,. XVII,
:IX, XXII do artigo 91 desta lei.	 •

§ 19 - Para os efeitos das incorporações
; que aludem os Incisos XIV e XV do artigo 91 desta lei,
¡uando os docentes de que trata o "caput" deste artigo In
iressarem na carreira do Magistério Municipal, deverão ser
bservadas as normas, limites e restrições previstas para

Profeseor Adjunto ou Titular, conforme o caso, consoante
asposições dos artigos 58, 71, 72 e 73.

§ 29 - Na hipótese do profissional aposen
.ar-se como Professor Substituto de Educação Infantil,
Professor Substituto de 19 Grau - Nível I, Professor Suba
tituto de Deficiente Auditivo, Professor de 19 Grau - NT
vai II ou professor de 29 Grau, poderá ele incorporar ao
seu padrão de vencimentos a remuneração relativa as aulas
excedentes, ate o limite de 200 (duzentas) horas mensais.

Art. 93 - A reprovação no concurso /Atai-.
co para provimento do cargo de Professor Adjunto corres-
pondente, de docente não estável ocupante de cargo criado
pela Lei n9 8.694, de 31 de março de 1979, acarretará sua
exoneração e a consequente extinção do cargo por ele até.
então ocupado, no prazo de 180 (cento e oitenta) dia*, coo
tados da data da homologação do concurso,

Parágrafo unico - No caso de exoneração
de docente não estável, Ocupante de cargo criado pela Lei
no 8.694, de 31 de março de 1978, por conveniência da ad-
ministração, será garantido:

I - Indenização, correspondente a 1 (um)
salário por ano trabalhado;

balhados.

. Art. 94 - A jornada de trabalhe dos tite-
lares de cargos de Professores Substituto* de Edueação In
dantil, Professor Substituto de 19 Grau - Nível I e Pro-
fessor Substituto de Deficientes Auditivow equivale a 40,
(quarenta) horas mensais, correspo 	

,
ndentes referencia de' .

vencimentos constante da Tabela 93", do Anexo I, desta
lei.	 •

ft 19 - As horae a sem se refere o "caput"
dente artigo serao_preetadas, obrigatoriamente, na unida-
de escolar, na razão de 1 (uma) hora por dia, computado.
os descansos semanais remunerados, sidaados, feriados, dias
de pontos facultativos, afastamentos e licenças- remunera-
das.

.§ 29 - Além das 40 (quarenta) horas refe-
ridas neste artigo, os docentes poderao ministrar ate 80
(oitenta) horas mensais a titulo de horas exeedentes.

Art. 95 - A remuneração relativa As 40
(quarenta) horas mensais, de que trata o artigo anterior,
é assegurada exclusivamente ao docente para o qual não fo
rem atribuidas horas excedentee ou para o qual estas forem
atribuídas até o limite de 80 (oitenta) horas excedentes
mensais.

§ 19 - Se ao docente forem atribuídas, no
mês, 100 (cem)horas excedentes, fer4ele jus somente a re
muneração a que se refere o inciso I do artigo 69 deste
lei.	 •

•
• § 29 - Se ao docente forem atribuidasi-no

mês, mais que 40 (quarenta) e menos sue 100 (cem) horas
excedentes, fará ele jee'il remuneraçao a elas relativas,
mais a diferença, em horas, -da Jornada de Tempo Parcial -
JTP, ate a Implementação de 100 (cem) horas, computadas
as excedentes e as de sua jornada.

Art. 96 - Os Professores de 19 Grau - Ni
vai II ede 29 Grau, titulares de cargos orlados pela Ler
ne 8.694, de 31 de março de 1978 perceberão por bloco de
aulas, até o limite de 100 (cem), horas mensais, a titulo
.de horas excedentes., •

Art. 97 - O valor da hora excedente doe
docentes a que se refere este Capítulo será igual ao fixa
do para a hora excedente do Professor adjunto.

Parágrafo único - Para efeito da remunera
ção relativa á hora-aula excedente, serio observadas as re
gras estabelecidas no parágrafo único do artigo 69 desta
lei.	 .

Art. 98 - Os docente, referidos neste Ca-
' pltulo, em regência de horas excedentes, farão jus ao pa-
.gamento adicional de horas-atividade proporcionais ao nú-
mero de horas-aula dadas, observadas as disposições pre-
vistee_para os Professores Adjuntos e compatIvels com sua
situaçao funcional.• ' Art. 99 - A forma da Prestação das horas
dos docentes referidos neste Capitulo sere disciplinada
em regulamento.

CAPITULO III
OCUPANTES DE FUNÇÕES DOCENTES ESTÁVEIS.

Art. 100 - Aos atuais servidores ocupan-
tes de funções de monitor de Mobral, Monitor de Educação
de Adultos e Professor de Educação de Adultos, admitidos
em careter temporário, nos termos da Lei n9 9.160, de 3
de dezembro de 1980, estáveis por força do artigo 19 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, assistem
os seguintes direitos e vantagens:-

I - Enquadramento em funções corresponden
tes aos cargos de Professor Adjunto de Ensino Fundamental;
I e Professor Adjunto de Ensino Fundamental II, de acordo
com sua área de atuação, desde que possuam a habilitação'
exigida para o provimento desses cargos;

II - Submissão à Jornada de Tempo' Parcial
JTP correspondente a 20 (vinte) horas semanais/ .. •

. III - Direitos e vantagens previstos nos in
, cisos II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, x, XI, XIII, XVII,
:xix, XXII do artigo 91 desta lei;

.- Contar como tempo de Magistério o tem.
po de regencia na função de Monitor de Mobrel e Monitor
;de Educação de Adultos, exercido na Prefeitura. '

§ 19 - Aos Monitoras de Sobral e de Educa
çio de Adultos estáveis, que não possuam a nabilitação
exigida, é assegurado o direito ao enquadramento previsto
no inciso I deste artige, quando vierem a obter a qualifi
cação exigida para o provimento desses cargos, até o pra-
zo de 4 (quatro) anos, a partir da vigência desta lei.

§ 29 - Após o prazo estabelecido no pare -
grafo anterior, os Profissionais do Ensino que não apre-
sentarem a habilitação devida perderão a regência de elas
se, devendo ser aproveitados em qualquer "órgão da Adminli
tração Municipal, em funções compatíveis com a 5114 quali-
ficação.

§ 39 - A contagem de tempo a que se refe-
re o inciso VII do artigo 91 abrangera tao somente o tem-
po em que o Monitor detenha a habilitação profissional es.
peelfica para o'fiagisterio.

Art. 101 - Aos docentes admitidos nos ter
mos da Leio? 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na área ch7
deficientes auditivos, aplicam-se as normas previstas no
artigo anterior, compatíveis. com a denominaçao de sua Suo
ção e habilitação profissional.

dente)"• ---
XI:- Readaptaçáo nos termos da legislaçáo

vigente, com remuneragão correspondente ao seu padrão de
vencimentos, mais a media das horas excedentes. ministra
das no semestre letivo anterior -á readaptação;	 •
• XII - Submissão autometica A Jornada de Tem
po Parcial (.711, ), com direito à opção pela Jornada de Teci
po Integral (JTI), quando em regência de classe ou bloco .
de aula;

XIII - Aposentadoria por invalidez peumemnte
com proventos integrais, quando decorrente de acidente em.
serviço, moléstia profiselonal, ou doença grave, contagio
se ou incurável, especificadas em lei, e com proventos:
proporcionais, nos demais casos de invalidez;

XIV - Incorporagão, para fins de aposentado
ria, da remuneração relativa a hora-atividade, nas condi-',
Oes, limites e restrições previstas para os Professores;
Titulares;

XV - Incorporagão, para fins de aposentado
ria, da remuneração relativa a hora-aula excedente e de'
dia de trabalho excepcional ou em substituição, Mn condi
,ções, limites e restrições previstas para os Professores
Adjuntos.;

XVI - Exercício dos direitos comuns .a todos.

.i
os Profissionais do Ensino, nos termos do artigo 76 desta
lei;

XVI/ - Concessão da gratificação por serviço
9noturno e outras vantagens_pecuniarlas, cuja instituiçao
le condições de percepçao sao objeto de legislação munici-
pal própria;
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CAP/TULO '1v	 •.	 ,
OCUPANTES DE runsgs DOCENTES NO BOTÁVEIS

• '
, • nxt: 102 - Aos ocupantes das funções refe

rides no artigo 100 desta lei, não estívela, assistem or.
seguintes direitos e vantagens:

'	 I - Enquadramento em- fUnções correspondem
tee aos cargos de Professor Adjunto da Ensino Fundamentar
I e Professor Adjunto de Ensino Fundamental II, de acordo
com sua ires de atuação, desde que possuam a habilitação
exigida pára o provimento desse cargos;

, . II Submissão é Jornada de Tempo Parcial
(JTP), correspondente a 20 (vinte) horas semanais;

III Direitos e vantagens provistos nos in
cisas VI, VIII litene I, II, II/ e V do art. soY, x, 21117
XVII, XIX e XXII do artigo 91 desta lei.

Parãgrafo Gravo - O salãrio dos ocupantes
de funções de Professor Adjunto de Ensino Fundamental I e
II rica fixado no grau 'A da respectiva referencia.

Art. 103 - A não aprovação no Concurso sal
nliço pare provimento Ao cargo de Professor Adjunto .cor-
respondente é função que ocupa acarretará a dispensa do
admitido não estival, dentro de 180 (cento e oitenta) dias,'
Jantados da homolocação do concurso.

Paragrato único - No caso de exoneração
le docente mio cativei ocupante de /Unção docente, admiti
30 Pela Lei (19 9.160, de 3 de dezembro de 1980, por cOnVil
eiêncla da administração, será garantido,

I - Indenização. correspondente a 1 (um)
salário para cada ano trabalhado;

II - Férias proporcionais;
III - 139 salario proporcional aos nessa tra

balhados.
•

T/T(1LO VIII	 •
DOS CONSELHOS .

CAPITULO 1
CONSELHO DE ESCOLA

VIII - Arbitrar impasses de natureza adminie
trativa e pedagógica, esgotadas-as possibilidades de goiti
00 Pela Equipe Escolar;

IX - Propor alternativas para solução de
problewar de naturaZarsedagógica e administrativa. °tanto
agudez detectados pelo proprio Conselho, como os que fo-
rem a ale encaminhadas'.

X - Discutir '6arbitrar critérios e prece
~entoa de avaliação relativos ao processo educativo e Z
atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar;

XI - Decidir procedimentos relativos 11 in-.
tegração . com as Instituições Auxiliares da escola, quando
houver, e com outras Secretarias Municipais;

• XII - Traçar normas díaciplinares para Q
funcionamento da escola, dentro dos parametros da legisla
ção em vigor;

XIII - Decidir procedimentos relativos 'a prio
rização de aplicação de verbas;

XIV - Eleger os representantes para o Cole
piado Regional de Representantes de Conselhos de Escola -
CRECE.

Art. 110 - O Regimento Comum das. Escolas
, municipais disporá sobre a constituição e o funcionamen-

to do Conselho de Escola..

Art. 104 - O Conselho de Escola E um cole
siado com'fUnção deliberativa, cuja atuação estã voltaa
para a defesa doe Interesses dos educandos e inspirada
nas finalidade:: e objetivos da educação pública-do Muni-
aipi° de São Paulo.

Art. 105 - O Conselho de Escola sera com- .
posto pelos seguintes membros:

- I Membro nato: Diretor da Escola;
, II - Representantes eleitos:,

a) da equipe docentej Professores e Moni-
tore:: em axerciolo na unidade escale:Yr

b) da equipe técnica: Assistente de Dire-
tor e coordenadores Pedagogicos;

c) da equipe auxiliar da Ação Educativa:
Auxiliar de Direção,. Secretãrio ' de Escola (Encarregado
de Secretaria), Auxiliar de Secretaria, Oficial de Admi-
nistração Geral, Auxiliar Administrativo de' Ensino, InaPe
tor de Aluno', Servente Escolar e'Voala;

d) dosa:Mentes: alunos de 4a. a Be. aí-
rias do Ensino Fundamental, alunos das la. a 4a. séries
dó Ensino Médio, alunos de quaisquer Termos do Ensino Su-
pletivo;	 •

e) dos pais e responsáveis: pais ou nas-
pensareis pelos alunos de-quaisquer estãgios, séries e
termos das escolas da Rede Municipal da Ensino. 	 .

— -	 - —

Parágrafo Doido - Poderão participar das
reuniões do Cangalho de Escola, com direito a voz e não
a voto, os profissionais de outra. Secretarias que atendem
Es escolas, representantes da Secretaria Municipal de Edu
cação, Professores de Bandas e Fanfarras; representante;
de entidades conveniadas e membros da Comunidade e Movi-
mentos populares organizados.

Art. 106 - A representatividade do Conse-
lho deverá contemplar critérios da paridade e proporciona
lidada.

Art. 107 - Os membros do Conaeho de Esco-
la, e seus suplentes, serão eleitos mm assembléia, 	 por
Seus pares, respeitadas as respectivas categorias e 	 o
critério da proporcionalidade.

Art. 108 - O mandato dos membros do COnse
lho ecrã anual, sendo permitida a reeleição.

§ 19 - O mandato inicia-se de 30 até 45
dias *piá o inicio do ano letivo,

§ 29 - O mandato serã prorrogado até a
posse do novo Conselho de Escola.

Art. 109 - Compete-ao Conselho de Escola:
I - Discutir a adequar, no âmbito da uni-

dade escolar, as diretrizes da.politica educacional esta-
belecida pala Secretaria Municipal de Educação e comple-
menti-las naquilo que as especificidades locais exigirem;

II - Definir as diretrizes, prioridades e
metas de ação da escola para cada periodo letiva, que de-
verão orientar a elaboração do Plano Escolar;

III - Elaborar e aprovar o Plano Escolar e
acompanhar a sua execução;

IV - Avaliar O désempenhO da escola face
Se diretrizes, prioridades e matas estabelecidas;

V - Decidir quanto A organização e o tua
cionamento da escola, o atendimento 'ã demanda _e ~aia as
pactos pertinentes, de acordo com ai orientaçõee fixada;
pela Secretaria Municipal de Educação, particularmente:

a) deliberar sobre o atendimento e acomo-
dação da demanda, turnos de funcionamento, distribuição
da séries e classes por torneis, utilização do espaço fisi
co. considerando a demanda e a qualidade de ensino;

b1 garantir a ocupação ou cessão do pré-
dio escolar, inclusive para outras atividades além das de
ensino, fixando critirlos para o uso e preservação de suas
instalações, a eeram registrados no Plano Escolar;

V7 - Indicar- aoSecretario Municipal de Edu
cação, após processo de escolha, mediante critérios astab;
tecidos em regulamento, os montes dos Profissional,: do En-
sino para:

a) ocupar cargos vagos do Nivel III da•oar
reira ou substituir Titular em impedimento legal ou tempo
rário, por período superior a 30 (trinta) dias, bem como
para o cargo de Assistente dá Diretor de Escola;

• b) desempenhar as respectivas atribuições
na área de Orientação na Sala de Leitura, para o mandato
de 1 (um) ano, permitida a reeleição;	 .

c) ocupar cerque em comissão de Secretã-
rio de Escola, Auxiliar de Secmstarla, Inspetor de Alunos
• Auxiliar Administrativo de Ensino;

VII - Analisar, aprovar e acompanhar proje-
tos padas:laicoe propostos pela Equipe Escolar ou pela Co-
munidade Escolar, para serem desenvolvidos na escola;

TITULO xx
DAS DISPOSIÇOSS ESTATUTÁRIAS FINAIS

Art. 111 - Aplica-se aoa aposentados e
pensionistas o disposto nos artigos 44, 58, 65, 71, 78 e
112 desta lei.

Parágrafo único - As Vantagens pecuniárias
que ora sie, estendidas aos aposentados e pensionistas so-
mente 'farão concedidawse observados os prazos, limites e
,demais condições estipuladad para suta incorporação.

Art. 112 _- O ocupante do cargo de Coorde-
nador Regional de Educação fala jus E percepção de Grati-
ficação de Função de valor correspondente a 256 (vinte-e.
cinco por cento) da referencia bA-14.

Art. 113 - O Servidor ocupante de cargo
criado pela Lei 09 8.694, de 31 de março de 1978, e alta-7
rações posteriores, sere aposentado, compulsbria ou volun
tariamente; nas hipóteses previstas para os demais servi-
dores municipais desde que conte 5 (cinco) anos de neer-
cicio efetivo e Ininterrupto no magistério Pábliao muniCI
pal..	 •	 ,	 ••

Parãgrafo mico - Para fins do . .dieposto
no "caput. deste artigo, conSiclerar -se-éo ~da exaroicio
getivo os panados relativos aos recessos escolares, fé-
'rias, periodos do planejamento escolar a de escolha	 de
turnos, cl 	  0/ou aulas.	 o

Art. 114 - O primeiro eequadramento . efe-
tuado apela a viger:cie denta Lei produzira efeito: peouni4
rios a partir da data de sua publicapio:

Art. 115 - As despe!~ com a ~mugiu> dei
ta 101 correrão por conte das dr:taça:as orçamentárias pró-
prias, suplementadas, se necessário.

• . Art. 119 - Ou cargos orlados pela Lei n9
8.694, de 31 de março de 1978 e alterações posteriores.
referidos nesta lei, são ~pacificamente:

a) Professor Substituto de Educação Infan

•h) Professor Substituto de 19 Grau, Nivel
• 

o) Professor de 19 Grau, Nível II;
d) Profeseor Substituto de Deficientes AU

e) Professor de 29 Grau.
• Art. 117 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as diapoeições em coa
.tráric.

DISPOSIÇOSS ZSTATUTARIAS TRANSITÓRIAS

. Art. 19 - Os cargos de Professor Substitu
to de Educação Infantil, Professor Substituto de 19 Grau
- Nivel I, Professor Substituto de Deficientes Auditivos,
Pratear:gr de 19 Grau - Nivel Ire Professor de 29 Grau,
criados pela Lei 09 8.694, de,31 de março de 1989 e leis
posteriores, ficas, dastinadoa A extinçao na vacãncia, de
acordo com o Anexo V integrante desta lei.

Parkigraf0 único - As funçõee de Monitor
de /Sobral, de Monitor'de EducaPão de Adultos e de Proles
sor de Educação de Adultos, constantes do Decreto n9
17.614, de 29 de outubro dó 1981, alterado pelo Decreto
no' 18.114, da 4 de agosto da 1982 e dos Decretos nOs.
23.807, de 6 de mal0 de 1981 e 27.911, de 27 de julho de
1989 ficam destinadas A extinção na vacencia.

• • Art. 29 - Enquanto não forem providos os'
cargos' da professor Adjunto, as subatituições de ri:gemia'
de classe od aula, de que trata o_artigo 39 desta lei, se
rão fritas pelo: ocupantes de cargos criados pela Lei no
8.694, de 31 da março de 1978, ou ocupantes de funções do
dentes.

Art. 30 - Os atuais Instrutores de Fanfar
ras ficara snjeitos a 20 (vinte) horas semanal,: de traba-
lho.

Art. 49 - Aos atuais titularei de cargos.
de Ashistente de'Atividade Artística do Quadro do Ensino.
Municipal ficam asummUradOst	 •

- SUje10i0 é Jornada de Tempo Parcial -
JTF, equivalente a 20 (vinte) horas ~enate de trabalho;

II - Incorporação da remuneração relativa
A hora-atividade, para fins da aposentadoria, nas oondi-
ções, limites e restrições previetae para o Professor Ti-
tular;

til4 •til.; •

ditiv0e;ditivoe;
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• -" -	 direitos previstos na legisla-
- çao vigente, Compatíveis com sua situaçao funcional. ..

, Art. 59 Os Profissionais do Ensino que,
na data -da phblicação desta - lei, se encontrarem afastados.
de.sMuacargos, em desacordo com.o disposto no -cepítdloV,
do Titulo -XII desta lei, terão seus afastamentos cessados,
a partir de 90 (noventa) dias de sua publicação, devendo
retornar às suas unidades de lotação.

Art. 69 - O Executivo Municipal devera
atendera disposição contida no artigo 53 deata lei no
prazo de 1 (um) ano, a contar de sua publicação.	 .

Art. 79 Somente poderão ser contratados
Proflasionais do Ensino-pelo prazo ~mimo de 6 (seis) me-
ses, para o desempenho das funções inerentes aos. cargoe,
de Professor Adjunto de Educaçao Infantil, de Ensino Fun-
damental lelledeEnsino Medio, quando houver necesoida-
de inadievel para o regular funcionamento das unidades
escolares.

..Paregrafo-único - A vedação contida no pa
regrafo . 29 do artigo 39 da Lei n9 10.793, de 21 de dezem-
bro de 1989, não se aplica aos contratados para as fun-
Oca referidas no."caput" deste artigo, que poderão ser .

, novamente contratados, sempre pelo prato múzime, de 6
(seis) meses.	 . .	 .

01"	 Art. 12 - Os proventos dos -inativos e as
' pensões serão revistos de acordo com as novas situações
determinadas por esta lei, observando-se as alterageeaso
fridas pelo cargo em que se deu a aposentadoria ou pen-
são, de acordo com os Anexosail'e Iv, desta lei, on fun-
ção correspondente, inclusive no que respeita a subatitui
çao de referencia a que se refere o artigo anterior, to-
mando-se como base para o enquadramento o tempo correspon
dente a referencia em que sao calculados os' proventos,
apurado consoante o cniterio de tempo previsto na Lei no
9.874, de 18 de janeiro de 1985

, Parágrafo único - Considerando o disposto
•no "caput" desse artigo fica assegurada a equiparaçao.au-
tomítica da referencia EM-10 para E14-12,

Art. 13 - O tempo de serviço prestado-pe-
los Profissionais do Ensino lotados na Secretaria Munici-
pal de Educação, designados para ocupar cargo ou função
de Magistário nas Creches Municipais subordinadas i Secre
teria do Bem-Estar Social, bem como os designados para
funções de magistério exercidas na Secretaria Municipal
de Cultura gari computado para efeito de aposentadoria'
especial.

Art. 14 - Os atuais cargos em comissão de
Secretexio de Escola Auxiliar de Secretaria, Inspetor de
Alunos e Auxiliar Administrativo de Emano bem como os
operacionais que atuam nas unidades escolares, integrarão
Subquadro do Ensino do Quadro Geral 'do 'Funcionalismo da

• Prefeitura Municipal de São Paulo, a ser estabelecido em
lei.

. Art. 15 - Ficam mentidas as atuais atri-
buições dos Auxiliares de Direção das Escolas Municipais
de 19 Grau, Escolas Municipais de Educação Infantil e de

0111
19 Grau para Deficientes Auditivos e Escolas Municipais-
de 19 e 29 Graus, desempenhadas por Profissionais do Ensi

'no docentes, obrigando-se a Administração ak . no prazo dí-
ata'S (cinco) ano°, criar ,caros administrativos com per-
fil e número cárrespóndentes as funções exercidas por es-
ses profissionais, bem como realizar 'concurso público pa
ra o provimento dos referidos cargos. • "

Art. 16 - Considera-se atividade de magia
tino, a. função de Auxiliar de Direção, desempenhada por
docente, para fins de contagemde tempo de aposentadoria.

• Art. 17 - O valor da referencia EM4-A,
constante. do Anexo II desta lei, sere no mínimo equivalen
te ao valor da referencia do cargo inicial, do Nível Sue;
rior do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de San
Paulo. • -

Art. 18 - O Conselho de Escola previstos
'nos termos dos artigos 104 a 110 desta:lei,.entrare em vi
:gor dia 1 de janeiro de 1993, resguardado o direito do
Executivo de-determinar sua função, organização e funcio-
namento ate 31 de dezembro de 1992. 	 '

Art., 19 - Os. concursos públicos e de aces
so para o provimento.dos cargos constantes do Anexo I . -
Tabela A desta lei, serao realizados .a partir de 1 de mar
ço de 1993.-

PREFEITURA DO NUNTCPIO . DE-SÃO- PAMLO, aos 26 de junho dà
1992,.4399 da fundação de São Paulo. • , .
LUIZA-ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO .DE ABREU DALLARI, Secreterio dos Mogeias Jurídicos
EMIR ANTONIO )(HAIA, Secretário'das Finanças'
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, , Secreterio Municipal da 'Fui

.minsitração
MARIO SERGIo. coRTELLA, Secreterio.Municipal de Educação
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secreterie .Municipal do Bem

-Estar Social
MARILENA DE SOUZA CHAUI-, Secretária Municipal de cultura
Publicada na Secretariá do Governo Municipal,. em 26 de

junho	 de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU PALMAI, Secretario do Governo.
Municipal	 •

,N

kobC,co And r a tí

Assísterae --wiarnetar
RF: 100.623

Retificação da publicação do dia 27/junho/1992

Lei n9 11.229, de 26 de junho de 1992

No' Art. 49 - Item IX - § 49 - .Leia-se como segue e • não
como constou:
▪ profissional de que trata o 	

No. Art. 13 - Leia-se como segue e não como constou:
• (duas) categorias seguintes; de acordo 	

No Art. 2.4 - § único - Leia-se OarrO segue e não cortaccrIstimi.:
.. Profissionais doEnsiro 	

No Art. 57 - § 39 - Leia-se como segue e não como constour
	 serã cumprido metade na própria 	

No

▪

 Art. 60 - Leia-se como segue e não como cosntou;
	 que será expressa por este,....

-No Art. 82 - leia-se como segue e não como constou:

	

....em hipOtese alguma se incorporarã aos vencimentos 	
flO'ist. 105 - item II - letra 'c" - Leia-se como segue e não como
constou:
...., servente Etoolar e Vigia;
Nb Art. 19 - Disposições Estatutãrias Wansitõriat - Leia-se COOD
segue e não como constou:
	 pela Lei n9 8.694, de 31 de março de 1978 e leis 	e

r-	 -	 -
Art. 89-O Executivo, no prazo de 90 (no

venta) dias, expedirá a regulamentação necesseria para
discie/inar os dispositivos desta lei que não forem auto
aplicaveis.

• Art. 99-- Os atuais cargos de Educador Mu
sical passam a denominar-se Professor Titular de Ensino
Fundamental II.

Art. 10 - Os atuais cargos de Professor
de Economia Domestica, e Artes Aplicadas passam a denomi-
nar-se-Professor Titular de Ensino Fundamental I.

Art. 11 - Os Profissionais do Ensino te- ,
rio suas referencias atuais. subetituldas automaticamente
pelas novas referencias previstas no Anexo VI, desta lei,
tomando-se como baseo tempo apurado por ocaelão•de seu,
último enquadramento; efetuado em consonância com o Anexo
IV da Lei n9 9.874, de 18 de janeiro de 1985.
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160

6050

13030

MOO

103
450
163

ER-04

:EM-03
EM-04

0M-02
EA-04
Ir-OS

011-02

EA-04
18-43,

ER-04-
ER-05
tm-05
ta-02
ta-09

REF.
.	 .

EM-03
ER-06
09-03

ENS-131
De-03
Eas-04
E111-04

EAS-01
Ens-03
Ens-04

EM03
EFT-04
EM-04
DA-10

En-01
tm-92
EM-03
M-04
EM-0$
EM-06
fa-07
111-08
piK9
EM-10
01,11
Efl-12

161779.00
169867,95
17936/.35
187279.42
196643.39
206475.56
216799.34
227639.11
239021.28
256972.34
243520.94
276697.01

114

•

ANUO I A VII INIEGPANTES DA LEI 10 11.229, DE 26 DE

JUNHO DE 1992

ANEXO 1 ADUE SE REPEFCE O ARTIGO 22 DA IEI
C4JADFID0X3 MISTDRIO PDBLICO
TABELA "A" - PARIS FERMENTE

	

" Mo. Da	 PARTE 1	 DENDMINACAO	 I .116f.

	

CARGOS	 11111ELA 1

	

IS	 PP-I 1 $$$$$ ser /arnica Educacional	 86-12
PP-I 1A $$ i tt ente de Diretor da Escota	 E04-06

	

150	 07-1 'Assistente Isentei, Edeeacional 	 EM-08

	

1206	 PP-I/I ¡Coordenador Pedagogico	 1M-06

	

13	 00-1 1Coordanidor %tonal de Educou° 	 "	 144-12

	

803	 05-011 1 t ttt or de Escola	 EM-011;

	

2700	 PP-111,1Professor Adjunto da Edueacoo infantil
la. Categoria 1	 .	 E11-01
18. Categoria 2	 811-03
Is. Categoria 1	 •	 E11-04

	

5350	 In7-11/ ¡Professor Adjunto de Ensino fundamemtal
la. Categoria 1	 80-01
16. Categoria 2	 111-03
Ic. Categoria 3	 611-04

	

4630	 P9-11I 1Professor Adjunto dê plaina fundamental II.
1.. Categoria 2	 En-01
10. C10e5071.	 " 1 EM-04

57-111 ¡Fru	  663.1100 61 Ensino Radio
PP-1 1 	 r do lendas • Fanfarras	 •

1a. Categoria 2	 •	 •
18. Calagorio 3

PP-IiI ¡Professor Titular de Educam Infantil
1.. Categoria 1
II.. Categoria 2
1c. Categoria 3

00-111 'Professor 110u1ar de Ensino Fundamental I
1.. Cmagoria 1

•10. (alegoria 2
fs. Colega,. 3

70-111 ¡Professor Titular O* Ensino Fundamental 11
la. /elegeria 2
Ib. Categormi 3

PP-III /professor Titular da Enaino Medi* .
71,1 ¡Secr ttttt o ate Esmola

50-111 /Superviso, Escolar

'imem 05" - PARag supLasErnm
CRICC6 DESIZNADOS A EXTINÇAO NA VACMCIA

ANEXO 111 - ZURETA 13 - A l"..TX SE 1A237E O ANITGO- 23 DA LEI

•QUADRO DO MXGISTDRIO POBLICO MUNICIPAL

JORNADA 11E TEMPO InTEGRAL 	 •
IiInateorynnamas...nrasenceunwnameagenemn. .....

	

0Ef640	 a '	 c

	EM-01 	 123558.01	 339735.91	 356722.71	 374550.85	 393286.79

	

011,02	 339735.91	 356722.71	 174551.85	 391256.79 .	412931.13

	

89-93	 356722.71	 374558.85	 393286.79	 412951.13	 433596.69

	

510-04	 374558.85	 393206.79	 412951.11	 433598.69	 455278.62

	

10-01	 393804.79	 412931.13	 433593.69	 455278.62 	 478042.55

	

. E0-06	 412951.13	 431598.69	 453278.62	 478042.55	 501944.68

	

E44-07	 433598.69.	 455278.62	 478042.55	 501944.68	 527041.91

	

E41-04	 415E78.62	 476042.55	 501944.68	 527041.91	 353394.01

	

' E41-09	 476042.55	 501944.68	 527041.91	 553394.01	 581061.71

	

E00-10	 501944.68	 527061.91	 553194.01	 31E1063.71	 610116.90

	

111-11	 527041.91	 551394.93	 581063.71	 610116.90	 640622.75"

	

611-12	 553394.01	 581063.71	 610156.90	 640622.75	 672653.09

(1',	 qg	 do proc. 1
cie o!

'aldradel
P'Arlwnletar

- RE: 00!393

En-01
tn-04

•

	

Mo. 01	 PARTE •

	

CARGOS	 TABELA

	

87	 PS-A

	

50	 PS-A

	

7	 PS-A

	

3000	 .PS-A

	

50	 PS-A

	

6500	 PS-A

	

6000	 PS-A

	

300	 PS-A

	

17	 PS-A

RERDMIKACAO

45.1814634 de Atividades Art0stIca4
Coordenador de Atividade& Cultura-1a
Educador Musical
Protegia, Substituto de Educarael *Omiti

•cattiger5a.1
•b. Categuri g 2

•c. categoria 3
Professor SUbstituto de Deficientes Auditivos
Professor Substittlo da 1o. Grau - Nivel I
a. categoria 1

-b. categoria 2
c: categoria 3
Profanar de Te. Grou - Nivel II
a. categoria 1
6. Categoria 2
Professor de 2o. Orce

'misto% dê Educacao de Adultos

ANEXO /I - TA3353A	 - A QUE SE REFEFCE O ARTIGO 23 IA LEI

~PO 133 MAGISIDRIO PCBLICO PUNICIPAL

Pansataeo4szwswearan

REI(GRAU 1	 h	 I

005-01 1 53926.33 I

000-03 1 59451.78 1
E01-04 1 62426,47

JOORADA DE TEMpO 068E841. •
1.w.nummeroomoramasmasemmelesmameasascanweecuemwwwmanutasza-a

EI8EF1GRAU 1 	 A	 1	 a	 1•c1.	 •1

	

169867.95	 178161.35

	

178361.35	 187279.42

	

187279.42	 196443.39

	

196643.39	 206475.56

	

206475.56	 216799.34

	

216799.34	 227639.31

	

227639.31	 239021.28

	

239021.26	 250972.34

	

250972.34	 263520.96

	

263520.96	 276697.01

	

276697.01	 290531.86

	

290531.86	 305058.45

187279.42
/96641.19
206475.56
216799.34
227639.31
239021.28

-250972.34
261520.96
276697.01
290531.86
395050.45
320311.37

196643.39
206475.56
214799.34
227639.31
239021.24
250972.34
281520.96
276697.01
290531.86
305058.45
120111,37
336126.94

Imwmpasaleamaemewurenalenc;arerzwaaammannatelorasaonmeseseaaannea.mraw•

0115: TADEU DE JORRADA DE TOPO PARCIAL EQUIPARADA A TABELA 51 moa turvuom 10 de 17 M
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simumwsziegro tos dkazos te MOVI:NEMO22i cattsslin

'"	 "	 •-• •	 •	 •	 •	 •
.. IISITVACAO ATM.

4A-11 I pr-:

P*-1

PP-1

aA-1 1

111-03

PP-1

PP- 1

PP-1Me-10

44P.GTOI PARU
TAIMui

• PP-1iWos

Tecnião 1duceelend
eabinete de Secretario nane -
cima Edur.eces

•13 PA-12

CIMO 'ORNA ME PROVIMENTOREP. 1 PARTE.
I VAIOU

100 OHM'

13

;PD

fira PP-1

1,1Ilinereemer e•	 mar p Pudor.

..	 .
El

• II	 .

. !I

111e. Eniegerie a
II	 .
El

1:1w: taiessrla 3•
II
II '

' 1111ecretbrie et imibla
II
II
II

PP-1

•430 PP-1

1	 I
I	 I

I
1 111-13.

100

RIPAM

uru 4.10

31•03

Ardi

111-02 PP-1

LO	 do prcle.

No

4,,_........—..... ivcy. ..,,...— ,
1;arlos kobç I V 'Andrade ç,

Assitente F2riametar

• .-_RF: 100.62;1—: .	 1

sanam moifl
11 	
Ileumeateso roo camehotarm
II	 •	 •
II '
114~~ 'benta	 •	 01

Gobleete di %meteria Miii-
II doa Ihr &amam •

II	 .

•

Iftwwer Tania.	 01

li

II	 .

•

I I	 •
Illbeietente de Atividade. Ar- 	 222
!Idade=
LI •

• II

• •

11

• .	 .•
IIIRselatenle de 'imane 0 is- 	 400
Ululei. 1e. e Po. Si,.,..

II

•

H •

II	 -

U	

•

-

II_ • , _
~Mente 14W10 Ededeelenal 1.-4a
ii

II
fi
ii
II

11	 -
;

I .
I	 -
i
ICoorden•Por Regional Males
Ide Ame adocelfve

•

I "

•

Mera provimento em bolem,
peto Prefeito, dentre •
Integrentes de . carrdra do Ma-
Obterem élmoleipat
deterei Mame.

dere provinente ee'coRieude
pelo Pi	 • dentre
integrantes de Carreira de IN-
pleterle Municipal.

Livre provieento ow embebe.
peie SeennfriO WrnicipeLde
Odeoecee. Neblibecau ao nivel
de Po. Grau pare mulletirle
~Muno de yr, :apertos.
Ca edursombe tttttt itã, corres-
pondente* ticanctetura corte.

Livre ondeante ee &odeiem;
peto kerne/Mo Municipal de
ÉdUroboo, dentre titelera doo
amoede Prefeener de 1o.
pra. em *emolindo einine
01 (trea) mak. na ferreiro d•
Mat 	 nonieipet. Mebill-
teumb ele Admfielstream.lecoler
oerremmondeate dalguma.
Mn. Ai Podrpreir'ou ~pie-
~ Cuco pedomplca.

. livre previnem, ele comiam*
' pele . ficreterfoãtunfdpal de'.
&dum., dintre
edv•pee de ceerdeneder ' rodeue-

! pies- 1o. e 2o. Orem, • Pra-
fepser d: Ensino de 1o. Orou,

. eme emverlencia einiedde 3 .
! (cinco) anu na Cerrei,. da
Megisterie nunielpal. Ai arei
de ensine de ts Orem. lideiti
0con eu Miei/detraem Enatar
cerreopundente• deenciduiR'
plena ma Pedagogia Ou
meneado pubpopion

•
livre provimento eu conlesio
pele Prefeito Iene,. integrar,
tis do Mn 	 beddicehl

. con 0,ainteo de 06fibisI enes
docerrelre ii. hetellitaree do
mau Superior eerreetwowieftee e.
licenciatura plenn.

OU/MINAM IDO CAROOMOTAEA0

desistente da limitar de Es-
cola	 .
- Ompiedes OmPlaras

Aseiseent, Temias Educaelenet
- lenindo OU
- Nula. de ANO AdotatiVe
• (1301, •

tomdeneder liegienel de Adita-

- Nucl. de AC40 Educeolve

1001A PE PROYMIENTO

liere Provbento len'tealeow
peto Prefeito. tilintes,
¡diferente, de LarrOrr A. Ma-
Oldef io Municipal AOi liem-
detida plene.

livre provieute ee meiem
dentre Profisolemels de &Mine
docente, Indicados do (late
biotite pele (eletivo de em-
ala. Mobilitemb em &Mini*.
tretas (melar, eerrempeodeetel
• licenciatura plebe Ate
imola em emplenentmees pede-
mien em par-pradurpre
Educeuemee eoperienelã Olei-
o* de M(cros) ema ao finfe-.
ferie masicipel.
Livre presiminen eSel
pol. Pr.	 • apilperp
!Metem, de gr•A mem
rior correspondente 4 llten.
eletere gene, cem enperiwnele
afete, d. 03 (meei enes me
umileterie.

.	 .

cloro provimento on amime*
peto Prefeito, dentre ' inee-
Mantes do ¡enlatei% mudei-
01, *doida hatellitecao
grau “p4rier eernespen-
dente • licencie:une plane,
dii emeriencia mini= de 03
(tre.) ano, no lespieteriebr

10

Uvreprovinentoue ~Imo 15Prefeener A. ~Mb e lutar-
Pele ~reverto Nurdelpel de ¡Ira

•Editam. Notridteem eepesir15 -11aidedea ~ame
fica de gran empaliar, mo •ni- 55
mel de greumeem, repreawnedm1.1
pee",licemetámr. corte, reg 51

•empreende winfew -cmproied. 55	 .

de 1 tua) me nepencla de 15
lemde eu fadam.% apee lir. II
ilskoo de eepedtabm, temia 55
eepecifir• preepvido prr me. II

Inquedrneento ne firme dm er-'55a. inteperio 2
time 10., da Lei de. 9203,. 	 dei/
ranrini.	 II	 • '

• II
traradrimento na foram do ler-	 Categerla 3
dem Ia., de Lpf	 P.313 de ¡j
21111.11111.	 .11

.	 II
Livre provi...me Ime cubismo, 113ecreierle de Peada
melo Secretarie Municipal de II
Educou*, dentre denudarei 011

•cordficedo de concluso* de II
ensino 02o. GSM. •	 55

;Arr. prefirane.. gemiam.
pelo Prefeito. ebbiliteese em
peeitite de grau superior.
nivel de ~eu remoem.
Tomb per Meneia/ora curta o
piem eme 0persande uno-
end. ne regentes& ~dee •
fereferree ou coe homem '
pecifles ee iam*.

twpademffito mi febra de RUI
•13 deste lel.	 •	 I

Enquednenento ne farm de opt
13 dope lei.

L len proveste e. ~lama,
Pd° Ou	 .holelpal de.
1.9..~." &etre pertaderel 44
tertilitedee di aenclueen der
cismo de ans Ws, meg is..
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ACe.h0 doar Ovares se
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Pura de Nalletrla Olunicipel.
Habltleacea a• *Untou. Mu-
torrai eu Surevira Ear-
l* waremard.r. oliemsels-
tur. pluma r Magoa* OJ
appleartacir praptglai.

PP-tt000 I 10-03 IVA 1.41. rr7litIterdwattie Paderl§se

cit

; :Iagerdemár Pedrisala kr j Si
1111dertita Sarara

II	
1	 •

•
.1-

• 1
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-...- • ----- -..	 . •.,1
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•

......... 	 .	 .......	 .
ANUO IV A QUE .S6 REPUS' O ARTIGO 24 DA I=	 .

attuaiárano ros Oecos. cE RADVIMENID EFIrrOf3 . 	 .	 -	 P,F°. 100.623 ..

	

s ,	 •

@IML* rata *• II • " SITIAM irra

EN-06	 Perlemeto per temiam dr i
~MI dontri titu	  do I
sirgo c% Protrair iR Idwaar.1	 •

or orprienel. ai- 1 • •
• ni•• 4.03 (TM) anos ne

mira da *girar* lastriaLl 	 •
*Urras tdol

cristal ee WINWii.80 Lata. I •
lir, crompirdent. a lia*. 1
erturir pira 6. Pomar* ou 1

SOK I PP-01 I Morrem por coam** 1 •
Amem artes ¡iriam de 1
*era* Porre* de eeti- 1

• 1 rosar *dir.... re ISM" I
eira* einlem de 03 (ter> 1,1
wiri ale are • Mdditure I
*lontra. Eduissiraisi ar 1 	 •
perime Errar arerpen- 1

* *ara ~rir.* rem de
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• .	 •
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de auto *nem 44. plena. 1-

equedrwirato ne fe •w do ar- 1.
the 13 *tia UI.	 • 1:

•
forradramme na farm d• •r- 1 -
til. 13 Ont• Lei.	 1,

•
IPMISIMMt0 Per cons•rwpobll-1
os. ,eabille•••• ~ti* de

de erosaneen 1
edereepoment• • Llnenelftera
gera, • 1

1-
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próc.
.	 ta ,•'N 2IC:3_ J._ _a e

•
111¥1‘.1/11. de Ideloce• InUnt111 6:011

o. Ulagori• 1

Utner.ie

1

e. Categoria 3

11Profeaur de blialeni•I
041 tlom

'•
çï
ir
II

o. 6Vieg0ete

h. Celagerie 2

.11
Ài
11..	 s

ER.03

. I Cede

Eneandrámonto no forne-de ore.
12 dem 5.01.	 . •

inquadramento no Ton*0 do dee.
.12 ~te. 141.

•Inipiedruento na fona do art.
12 deste Lel.

1 ta-02

: I
I v1-01

• I 111-115leKri

.	 •

Provimini• por Uncorao de
Sanaa dentre as enturaatee
da carreira do naginerio
Meloal de Nivel 1 • d• bi-
semos Mereci de Coneurse
Prown • Titulo% obarmdo •
diunti net art, Te. • 11
nate LOS.	 npeCl.
lic• 5. 111001 de Intim /lens

.ouCia01111oebo dapuilicd
Pedmogle. torremerdente • •
Iluminar* de uris doudo
tu plena.

• 1
gnqutdrmene se gerai do. .1
artigo ti neta lei. 	 1

•

.Enqualrmerno noa tare. de	 .
ertigo 12 nat. /el.	 ••

•
•

te~reeenta nd Tom do
del100 IS net. lal.

r1,111

•

,

ii
li-
II

.	 II
ii
I t
ii

Preltree•r do gefielmnea
minium

•

icío

PP-11 Provinento por conturu pu- 1 IProfeuor Titular MI TeMuce• ' 4030
• nig.. nebilitnae topeolfis. 111de6111 	 •

••• "'link a.a.. Grau. .
II

•• .11

11 . 	•
•/ I •

I I

.	 1 I

• •

• •I I
•

PP-111 Prudente - PM emana de L	 •
Atoada deAt0*-odlilliieíb4ed7 1	 íy, 01 rade

• da carreira de ~guri,' 114-11 	.	
"' •

oielpetd.eleoL lede	 ..	 1 a rn Pt a r
• 1^""'n••t n-9! a!'t•WW*i dal, I 	

'

Premae nine% nmns649,,1: .	 ni 623c
de119•
disputo nen .ore. Te. e ni, 1 •	 — • •

numa 01.01 de Mnalne Uniu I

ae, 001111~ muni( iu e• 1
•hdageola, corrhundene• • I
llunci•tura de corta durmo 1• .
espie,.. '	 •

--

Andrade

Prurem.. de 1.. Grau illet1 .1.

••
••

• '

111-01	 1 Empadreunlo na fome do Ir- 1 a. Categoria 1 ,
r Sigo 20., de Lei na. 9.265, de/ •	 ••

281.11111,

E0-03	 tnquèdraminu ao fores da_n_- 1 13. Compri. 2
• tio lo.. de In no. 9.265, d7r1•1

allimind.	 •
.	 .

110-04	 1rMadrimente o. tom. do •••• I e. Utmoria
tigo Ie., de Lei na. 9.265, 0•1

• 2.3/m1/11.	 .	 I
•

50 111-04 P0-31 Prateado por amure. • .1
ubliok roualvolo 'e lo.	 1 •
proirfeento de 56 esmos	 t

•etabelultlea pele /01 no.
• • 10.2031116, tem ••ra feito par 1

• Intnrocao 11. New dd 	 I
• dlimsto o. ni.'10. deste • I

101. Mbilitaceo •apecliica ai
gr= muno. ao nlval de 	 1	 . •

1-
:1'	 . 111-01	 ,	 enguedramoto na ferem da	 . 1 a. Categoria 1	 -

11	 •
Enguedramoto na fama	 •11a. Categoria 1 	 -
errelgo 2a., da Lel no. 9.265, II 	 .	 •

5a/m1/111. • 	 '	 11

Ingdadruento mi ler= do	 11b. Calmaria 2
*Mim 00., do 101 no, 9.211, 11	 .

zumilin.	 31
• ,	 .

linerairmemo na form. do	 11e. Cdtogorla 1
artigo 2o., ds Loiro.
de 20/~1/41.	 "	 • .11

,•	 pronnuo representada por	 I
"
I pronnuo representada por 	 11

'	 •	 I itcanel•tor• elmo:

111-01

• .
.1. .13020	 P1.11 Provi:ente por lien••rler pA11-11Priete•eor Tilner da tuim , • 13050

• co.	 1i5tto ',pediria. e lIfirelemolal 1
• nivel de be.brau.	 11

• 1
•

.	 •	 .
• • .	 •

•
• '	 •	 -	 1

1	 •
1•

Mainzer de le. aros - Nitol 10000

	

.	 1
1

	

.	 I	 ..

50	 011-04 PP-11 Prevlueto poe emudece 	 I	 . •"
	publico, meneado o pre1	 • • .	 . .•

proneento el• • ainmont• carpim!
• ,.	 'endielecido, polo Lel •	 I,

,	 10.206ffl Md tara'. 	  p055	 •
Integrou* ne foram d.	 . . 1	 .
dbipooto se aeclipi le. dc.la

.	 .	 Lel. Ilobiliutao *unifica de/	
.

.	 .	 •
'	 grau ulmeiro ••• nivel de	 I	 •

	

.	 '

liedncidturd bleu.	 II
_.	 11	

.

P	 ¡Prateares! Clbulor d• (mimOCO	 P-11. Prensarem P° r ~M.me	
.	 .

pubtflio. lubilitacao	 I timelarenfiel. 1:1• .
L	 capeei} lu de -gra. odderldc • 11	 . . ..	 ...	 '	 . Mv*/ de graduam	 II	 —

-5 repreeenteda Por Iluminura li
:

.	 "
. r

PP-111 Proviu:IMO .f/Of ~leu do
Mosco dentro oo integrantes
de carmim de amieterie
• d• Nivel 1 • d• In-
gresse atraem d• Cddeu •ild de
Forgl• TitotOs, caurv•do e
dispute nos art. Ta. • II
desta Ui. liehiliiardo capeei.

e• divel do pau apertar

de WaSuurb earramaneed
• llemelatira de cume •sre-
em ou plua.
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MITO 1 '	 fada 01 Noeuddio
MELAI

; meir.

Livre prenda...nu ui cealwalb0
pelo Seeretarb laddelpal de
Edutacae. 110111ta••• ••• Mal
da ke. Ira. pua dmil•letle •
addlledeao de ord. oieerfee
▪ Ildueadao Artística, wenn-
Peodant. • Ilemelater• e•rt••

anl•Nede do adulam. Ar-
titule..	 ,.. •

• 76 1 twai 1 1,5-6
I	 I
I	 I	 ."

9azein•da • ~Idem na Im-
unda.	 •• •

20 N-03

Nurador‘	 Nuitua

•
Pim/aduar INNItute d•
educam Inlenell . •	 .

a. 6N.P•ela 1

2. CiNgor'l• 2

•
e. Categorló 3

a. e•-•E/1-0•Ao 22-0

.

50.

6500

011-03

•

da

1111-110

'2e-A

92-A

.•

Pi-A

PI-A,

I

	

I	 .

	

,	 •

EN-03

.F.112-04

es -A6030

•
geatInado a aallnam

••
•

N-A•

6000

so

isoo

ON,03

iNtia

210-03

N5-06

.6000

•

•

II

.111111N0INCIO CNIN/LeNeki.

.11
II 	

11/1.14.1xffie de MIY1Ndn ar-

II •	 .	 *
II
II	 • .	 .

II •
11

611~14 *NAL •

saijralág..Iwarenva..,,,nanannPutower.anaosanac-atexpreitnuanaa,an,

Folha	 pr,uc...

â	 .'s

	illYned0 PRA	

. 

ASSi 	 e Kariarnetar ;•

	

~Minam IN Ca/No/LOTAM OTga 1 . Ne: 1 	  1	 Nada N	 1 0 0 ' 6 23
1-	 1 "IlUI	 pllten:nanweassamasennisnoatemaut.ans.ww.sansulanannassaasmaaa

Ama	 •	 '7riarnetar

ICKARICIPADEND3 D2S , CARGOS ~ADOEI A !CIMA() 19. VACMCIA

•
AMÉM V A g.le se ~Ri O AMIGO .24 DA	 ;	 "	 - •	 _	

a)
•

IMO/
J-4,nrirçlc.

•

92-1

t

!	 I
• I	 -

I	 I

jltdordwader de inteNaelea

II

11badader ~Sul 	 .

11

lierNmer Subarltued de
IIINNa• &MINN, • '	 _
II .
1 1	 .

Ia. Letqp•rl• 1

•Catedsrl• 2

.

e. Cderagorle

~fama. kt•tleuto
@Oleiem. Audlilyoa •

HW...ar amimalhou da to.
Key. - Final I

a. utoriprui I

2. undw, !* 2 • '

16. tategorl. 3

11Prolnaer dela. grau - Nivea'

II •

pemloante wel ~hora
aedo gawealwile nffiletpit
Edureema. Mal1iie. d. grau

, aperto. oarredpordente é II -
Nula/une pilae. .

Oen prorbento em epla•••
mie leereterllo %Melina de
Mordem. embIllteem eape0-.
mina • nfiro, de 2o.Grao.

Inçado...ente rd, fano de.-
• 20., d. Lei no. 9.265,
de 2$fool/81."

endoedrmento n• ferra do
airtIgo IA., da Lei no. 9.241,

•*isertiet.	 .

baPdalrmadad AI tornado
artigo 2., oW Lel no. 9.265,
de 26/oniell1.

More prorlaente co•lasai
pele ~retorto durdelpal de
(domem. ~Ideasse '-
apetite* a nível de •
Ileallefatur• plenal. -- •

22.1 More prorganda Paalltad '11reotffineer IoNt1tNe de ,'
pele ~retorto Mede-1ml de 11/M1alentds AudItivea
Educam. IINIlleNe• 	 • •- II	 .
eapeelitea a nível de • 	 • 11
Ileallefatur• plena. - •	 11	 .	 •

toorelarod•r de *afetada.. Zul-

•

desabe.% • aretwasurno ama,

antlniele e extlnead n• yuan-
ala.

Infinda, atimuà Ir 'm-
oenda. .

. .
Enquadripnonto na lar. *a ri.
12  dane Lel. •

."

Entoado...Nu na fuma de 41.
12 Nau Lei.

•

empedre...mio n• fero, do art.
12 Nau lei.	 •	 •
• .

g lutinado • eatIneme 1., -o-
anel..

I•

("atinado a *atinem na y•-:
canal*.	 .

Ençaddrumnto na /amada
•relgo /2 date. Le/.

.	 •
wnquedranente na fora: do •
antiga 12drlDe lei.

Erynodremaza ou tem do
/artigo 12 dem. 1.1.

~ainda. • aduma na e.- •
cond..

• •	 •	 .	 •

• i

PP-1 Mem peoelowto ao au g ura , 11Pref•Ner analtleuxo di /o.
.1.1. Mandrio non1c1p0. da 116ram - Nivel

labilitacao	 .	 II
•apeelfird • nivel de 2d.	 11
arey .	 II

Enpuadradente na form da	 11a. C•lagerla 1
artigo 2o.. d• Lei n.. 9.262, II 	 .
de 211~1/61.	 .	 .

Endadramento na farm do	 110. Ultigarl. 2
•rt19.	 im Lei no. 9 .265;* II	 • •
de 2111N1/61.

•

•

Inquedmento n• Tom do	 .11i. Cat•gorla 3
• artigo 2.., da 801 no. 9.00, II	 •
" de 281.1241.' 	 JI .

• II	 *•
1.1;-; Ltere proviam. to ~Ima. 'Urro/tumor de 1.. F.o - dly•L

• pele aceretario Municipal de 1111 •	 '
Iduedecoe. IINtlitacao •	 11

• “peetfle• da gra. *apartar II
lee nivel da greduane,

• reOreaant•d• For lIcensIenura

Ia. c•tivici. 2

reotmer laInt1tNe
0•1141antes AudItivea

• •

Pref•NorboaltlioN di to.
Oram - Nivel I

a.- C•Inwia
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1 ''

,	 •	 -

"~r---dwi 00, . 6. 2 3

,
i,scistente . P'ar,atnetar

11 desta	 .

PS -A I Putirom • 'ffiiiinca. 0. v•- •
I canele: .	 •

Peninede • net...nor. vero,-„.	 •
elo;

•

•

.,e	 ,	 Pndracie..1ilee 13 114e.

2nufmento Oh /aral da.
ertiee 13 deete Lei.

Prorinnin por Comuna
actua e de furna* *tuia
** tonem d• Pneu. •
titulara, num* a.
00* 111. 7e. • II duo. lei.
Nabilitedae ~tete. de grau
• de`puoinen ~Na-
pendente • liuncinura nom.

1N-03

IM•04

300 Was

17 (0.-10

. t

i
. 	 .

arei", 11 *lu lei..

ar-as I •

Pe.03 PP-111

1.414

300 121-04 en-I

17 30-10

ri
97 rn-3109.01

de ama

21-09• PP-II

bffienrioar

•

•

Sid orar 99-111

•

• proc.!
3 Nr	 • ,fij	 fieLtilL._r‘r

11a. tatagarle 2

110. rauçai. 3

Hnr•ina•r da .2a. Oram -
H

/matutam.' d. fokonara de
Isantn '
1.

,

II	 .

II
ti

li
tt...tafflpria

.11

Ir	 .

II

InForoirliunta rã forma do	 1 a...Categoria á . 	 •n••••
aflige 3o.,. da tol no. 9.7.63,	 . -
de 208•11111.	 . I

-
buneomento na fon. do ". 1 0. átePiria 3
eirtigo 30., ihi Lei na. 9.245. 1	 •
de 211/n1/11. 	 j	 •

•

provinite e• tugiu= 1 Prafnear. de S.Grat
pot. secretario Municipal in 1
FAR.M.	 I	 .	 .
apeei, toe de Irn uPeri.' I
nepreautne por licoici•tur• 1
ptana.	 1 •

Livre
•

preenente-n Mai... •1 alinkente. Muna, de
ma. prateias; -dn-trO lote- '1
;rent.. 4. Carreira de psa.30,1
ga de A...alatine	 I ,	

•

I	 I	 .	 -• I
I	 I	 I
I	 I	 •	 I

	

1	 1 artigo)o.. 41LoIo.. 9-20. 11

	

1	 .	 de Zeminit	 ii•
t ^

	

13K..5. i	 72.9a41amint• na farm de	 IN, catagerk 1

	

I	 artigo le.. de Ui na. 9•00., 11

	

1	 ,s de 29/n1/01	 ' II
	  lieratuabr Titular de nein

¡Medis

t'

deetetenta. de neutro da

,

ti
Ii
14

111~~ 41. Meteu dl lo. •
• K.	 -	 •

*.ladin de .• •
lianas ~meu

Ilyorrloor de Ineabia de
teleatet Mallal•a•

•

Previne% par ~uru de
anue dteitr• intunentu 'á)
Haeleteria nunicipal de arca
de 10. Orno. «a • ea•••
Modal anu na urre...
1.01110001a Inçorrino
Inotar, cerruiauden. •
'manivara plena ao
ouplennun. ~RIU.

.	 .
andamos par Omeorae di
0•Use dente: Ineurantee da
Muieteri• MlIdpiL III oro.
de *nano Infantil na
folniie de e cuia anu mi
•curein.
Ineerele.• limiar. • ' '
ane•epadint&O
$om n ~pula ou
•coapterntaa. pedoguics.

Provirmo por Cancuraa ek
Anato dentne ~ante.*
Inaluario nalcipal na ore*
de *Minta. anitivea,, tua
• .301 4. é fone/ noa na
Pereira. habilitou. IS ".
3opereluo lanhe'
earrapardne• • lienetatura
pina empleeedeses

Previdente per amime de I
ema.* delire as Inteerenledi
de Cernira de eadieiertadurd
eflui e de imanas. atreve* de
canguem de enrame ttemidt
~ areado e diepeelle 	 arfe.'
Pe. • 11 demo Lei.

Escolar, correapeadeene.•
licenct•inn piei lia •
empleedelacae geededeelea dee
perdreddiedaeatduamaeor
eaperiencie ateies de Odfseld
ama de delieterie, de. queda
03 (Ine) non 000,01	 de
seriem (meneei/Molde no.
item 11 O 11111, da &relve Se.
deite 101.

•
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PENOWINACAO	 1 REF. CRITERIOS 0I11100S

TEMPO 1 natos

NA

FORMA

SER

ESTADE-

LECIDA

EM

DECRETO

Dí 	  de Escote*

Coordenador Pedegogiso En-06	 O

Em-07	 3

EM-08	 6

Em-09 *	 9

EM-10	 12

EM-11	 15

E11-12	 . •	 18

0*-06	 1	 o
EM-09	 1	 4

Em-10	 JS*

EM-11 •1	 U

Em-12 .	 —

ISuporvisor Escolar

•1

1

O

EM-10	 •1	 5

EN-11	 1	 •0

EM-12	 1	 15

EM-02

EM-03.

EM-04

EM-OS

EM-06

EM-07

EM-08

EM-09

EM-04

EM-05

EFI-06

EN-07

011-03

EN-04

ETI-OS

EN-06

EN-07

O

2

8

.12

16

. .20

22

O

2* •

a

12

16'

• 20

NA

FORMA

suj.

PONHA

'

21 131-03

1ER-04

1 EM-OS

EM-06

EN-07

111-08

EM-09

O

*z

s

O

.	 12

16

20

'SER

ESTABE-

LECIDA

3 111-04

,EN-05

EN-06

EM-07

Elf-05

ES-09

EN.-10

EM-08

En-09

EN-11
-

3 EM-05

EM-06

ES-07

EM-08

EN-09

EN-10

EN-11

EN-12

 

O

12

16

• 20

12

16
20

.22

O

e
12

16

20

22

•

DECRETo

ESTARE-

LECIDA

Li

DECRETO

,

ANEXO VI A QUE SE FEFERE O ARTIGO 25 DA LEI ANEXO vg AQuE ,sE NOM o ISEG102- .7.7 4 .-
•

•

, CARGOS	 DE • NOVEL. II •
• I

IPEMOSINACAO	 1 CAT.' REF. 1 COITE010D .1.1.00 t

1	 TEMPO I IIIDLOS t

í
tProféssor T itular de Educas.* Infantil
/Professor Títulor de EnsInolund.wensal I

Professor. Titular de idusemeo Infentil •

Professor Titular de Ensieo Fundawental I

Peáissor Titutsr de Ensino Fundeaental II

• •	 .	 *.

Professor Adjunto de Educado. Infantil

Professor Adjunto de Ensino Fundamental I

ProiesSOr Adjunto de Ensino Fundeaental II

•

•

'Professor Adjunto de Educasse Infantil

prol $$$$$ Adjunto de Ensino Fundement.l I

'Professor Adjunto de Ensino Fundamental 11

'Professor AdJunto . de Ensino Iledio

Professor Titular de Educas.° Infintil.

Professor Titular de Enloino Fundeoental I •

Professor Titular de Ensino Funiunental I/

Professor Titular de Ensino Audio:

•

tARODS DE NIVEL I:

1 CAT.' REF.	 CRITERIOS NININDS
1	 1	 •1 TENPO 1 T/TULDS

Professor Adjunto de Educas.* Infantil 	 1	 11 E11-01 1	 O	 1
Professor Adjunto de Ensino Fundevental I 	 1	 1 EM-02 1	 2	 1	 NA

CARSOS DE .N1VEL

COAPOSICAO DA JORNADA

20 Noras-aula seaanaié Mia de

Aula) • 2 Horas-atividede seoanais

20 durei Serenai. de .olas (quais-

quer Age seja a durasse da NOro -

aula) • 10 horas adicionais,

1 •	 ................1......~
k

5-• ‘.-,v," n°,....511__do.lipryc.	 1 ...,

r IN _. _..,ç_b 	 de_____;_x,

g)

1

 '-------75---c.-.---: .- C .J.k...3 ,toue.1	 • ndrade.

Aterite Partarnetar 1
RF: 100.623

• . _	 •	 -
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 26 de pito
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita
DAIMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos
EBMINIA TEREZINHA MENON MARICATTO, Secretaria da Habita
ção e Desenvolvimento Urbano
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 da
iunho de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ,DE ABREU DAILARI,-Secretario do Gmonmo
Municipal.

/DANADA DE TINPO PARCIAL

JORNADA bE IMPO INTEGRAL
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